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 Esta dissertação centra-se na implementação do “Modelo de Avaliação do Risco – 
RISK-IPPC” na Inspecção Geral do Ambiente e Ordenamento do Território (IGAOT) no 
âmbito das competências atribuídas a este organismo para fiscalização na área do 
Ambiente. 
 
 A IGAOT decidiu avaliar o nível de risco de poluição para o ambiente associado aos 
Utilizadores do Ambiente (UA), que fazem parte do universo abrangido pelo Diploma 
Prevenção e Controlo Integrado da Poluição (PCIP), recorrendo a uma ferramenta de 
trabalho, em software Access, baseada num modelo Holandês, com os critérios Irlandeses 
aos quais foram introduzidas as alterações que se entenderam necessárias à realidade 
Portuguesa. Assim, foram considerados os critérios: complexidade e área, emissões para o 
ar, emissões para água, gestão de resíduos, localização, atitude do operador e, por último, o 
cumprimento da legislação. 
 
 O principal objectivo do recurso a este tipo de tecnologia foi dotar a IGAOT de uma 
ferramenta de suporte ao planeamento das inspecções anuais com base no reporte do 
modelo que faz uma análise sistematizada por grau de risco. 
 
 Em termos práticos no período de Dezembro 2008 a Dezembro de 2009, foram 
inseridos 722 UA abrangidos pelo Diploma PCIP. Aplicado o modelo a este universo, 
constatou-se que 20% do universo PCIP conhecido apresentavam risco elevado (147 UA) 
e 80% (575 UA) apresentaram risco não elevado. Estas classes foram a base, para o 
planeamento no ano de 2010, que determinou a inspecção a todos os UA classificados com 
risco elevado, cumprindo assim, desde logo, o objectivo a que se propõe esta ferramenta. 
 
 Importa salientar que se trata de um modelo dinâmico, na medida em que está em 
permanente actualização e que não é estanque porque permite introduzir alterações aos 



















 This dissertation centers in the implementation of the “Model of Evaluation of risk - 
RISK-IPPC” in the Inspecção Geral do Ambiente e Ordenamento do Território (IGAOT) 
under the inspection responsibilities in the area of the Environment attributed to this 
organism.   
  
 The IGAOT decided to evaluate the level of pollution risk to the environment 
associated with the Environmental Users (EU), who are part of the universe defined by the 
Diploma Integrated Pollution Prevention and Control (IPPC). To that effect the IGAOT uses a 
tool written in the Access database based on a Dutch model, with the Irish criteria that was 
changed to reflect the Portuguese reality. Thus, the used criteria were: complexity and area, 
emissions to air, emissions to water, waste management, localization, attitude operator’s 
and, finally, how well the legislation is followed.   
  
 The main objective of the use of this type of technology was to endow the IGAOT with 
a tool that supports the planning of annual inspections and one that reports a systematic 
analysis of the risk’s degree. 
  
In practical terms, between December 2008 the December of 2009, 722 EU where added to 
the PCIP Diploma. Applied the model to this universe, it was realized that that 20% of the 
known PCIP universe presented a high risk (147 EU) and that 80% (575 EU) didn’t 
presented a high risk. These classes were the starting base  to plan the year of 2010, which 
determined that all UE classified as having a high risk were to be inspected, thus fulfilling the 
end objective of this tool. 
  
  It’s important to stress that this is a dynamic model, in permanent update, thus 
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1- INTRODUÇÃO 
Neste capítulo pretende contextualizar-se o tema do trabalho. Apresenta-se, a importância do tema, o 
enquadramento e o objectivo geral da dissertação. Segue-se a sua organização. 
 
1.1 IMPORTÂNCIA E RELEVÂNCIA DO TEMA 
 
Numa avaliação de risco, impõe-se a pergunta – risco de quem e para quem? A 
Inspecção Geral do Ambiente e Ordenamento do Território (IGAOT), enquanto organismo 
competente para fiscalização na área do Ambiente, decidiu implementar um modelo que 
avaliasse o nível de risco de poluição para o ambiente associado aos Utilizadores do 
Ambiente que fazem parte do universo abrangido pelo diploma Prevenção e Controlo 
Integrado da Poluição (PCIP). 
 
 Com esta decisão pretende-se responder às disposições comunitárias, quer na 
Directiva transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei nº 173/2008, de 26 de Agosto 
quer na proposta para a nova Directiva, tanto no que concerne ao cumprimento das licenças 
ambientais, como no que respeita à periodicidade das inspecções. 
 
 A Directiva PCIP em vigor, enquanto estratégia de gestão do risco ambiental, 
estipula a implementação de medidas de prevenção, destinadas a evitar ou, quando tal não 
for possível, reduzir, as emissões produzidas no âmbito de determinadas actividades para o 
ar, agua e solo. Como tal fazem parte dos critérios de avaliação a “Complexidade e área”, 
“Emissões para o ar”, “Emissões para a água”, “Gestão de resíduos”, “Atitude do operador” 
e “Cumprimento da legislação”.  
 
 O modelo acima referido constitui uma ferramenta de trabalho designada por 
“Modelo de Avaliação do Risco – RISK-IPPC”, disponibilizada por uma entidade holandesa, 
tendo sido adaptado os critérios de avaliação do risco à realidade portuguesa. 
 
 O reporte desta ferramenta permite hierarquizar de uma forma quantitativa/qualitativa 
o grau de risco Ambiental das instalações abrangidas por este diploma servindo de 
estruturação e suporte ao planeamento anual das inspecções dos Serviços de Inspecção 








 Dada a limitação de recursos humanos, a Inspecção Geral do Ambiente e 
Ordenamento do Território (IGAOT), como entidade fiscalizadora na área do ambiente, tem 
vindo a deparar-se com a necessidade de criar um suporte que auxilie eficazmente o seu 
planeamento anual das inspecções, em particular as relativas às instalações abrangidas 
pelo Diploma PCIP.  
 
Este diploma transpõe para o direito nacional a Directiva 2008/1/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Janeiro, que é ambígua relativamente à periodicidade das 
inspecções. Refere apenas no seu art.º 14º que os Estados-Membros devem garantir que os 
operadores das instalações cumpram as respectivas Licenças Ambientais e que prestem 
toda a assistência necessária à realização das inspecções.  
 
Nos trabalhos que têm vindo a ser desenvolvidos pela rede IMPEL1, desde 1997, 
relativamente à Directiva IPPC, destaca-se o documento intitulado “Critérios mínimos 
aplicáveis às inspecções”. Com base nesse documento, surge em 2001 uma recomendação 
do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos critérios mínimos aplicáveis às 
inspecções ambientais nos Estados-Membros (2001/331/CE)2. Enuncia a recomendação 
que as inspecções às instalações PCIP, por toda a União Europeia (UE), devem ser 
sistemáticas e efectivas, ordinárias e extraordinárias. 
 
Os procedimentos e frequência variam consideravelmente consoante os Estados-
Membros. Por exemplo, na Suécia são efectuadas inspecções em média de dois em dois 
anos em cada instalação, em França foi desenvolvido um programa de inspecções anual e 
em Espanha as autoridades competentes efectuam inspecções por sua própria iniciativa 
(CCE, 2005). 
 
Portugal tem tido um procedimento semelhante a Espanha. Porém, em 2009 decidiu 
implementar um modelo que pudesse avaliar o grau de risco de poluição para o ambiente, 
dos UA que fazem parte do universo abrangido pelo Diploma PCIP. 
 
A base de dados, designada por “Modelo de Avaliação do Risco – RISK-IPPC” 
inicialmente desenvolvida por uma entidade holandesa foi adaptada à realidade portuguesa 
                                                     
1 Rede informal das autoridades dos Estados-Membros responsáveis pela aplicação e execução do direito ambiental da UE. 
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tendo em consideração entre outros critérios as emissões que reflectissem as preocupações 
do Diploma PCIP. 
  
Desejava-se que esta informação constituísse uma ferramenta de planeamento e 
suporte aos serviços de inspecção ambiental da IGAOT, para a estruturação do plano anual 
de inspecção PCIP.  
 
Este trabalho, foi desenvolvido no âmbito de um protocolo entre a Faculdade 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa (FCT-UNL) e a IGAOT, tendo sido 
realizado no período compreendido entre Dezembro de 2008 e Dezembro 2009, com um 
interregno nos meses de Julho e Agosto. 
 
A avaliação quantitativa e qualitativa da aplicação deste modelo passou a constituir o 
suporte principal do planeamento das inspecções às instalações PCIP. 
 
 
1.3 OBJECTIVO  
 
Esta dissertação teve os seguintes principais objectivos: 
 Implementar um modelo de avaliação do risco dos Utilizadores do Ambiente 
(UA)3 abrangidos pelo Decreto-Lei nº173/2008, de 26 de Agosto (Prevenção e 
Controlo Integrado da Poluição), para a Inspecção Geral do Ambiente e 
Ordenamento do território (IGAOT); 
 Actualizar a base de dados deste organismo no que diz respeito às 
instalações abrangidas por aquele diploma. Para este objectivo foi possível 
contar com a participação da equipa PCIP da Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) que disponibilizou o inventário que consta da sua base de 
dados; 
 Aplicar a ferramenta de trabalho denominada “Modelo de Avaliação do Risco, 
Risk-IPPC”. 
 A par da sua natureza académica, o trabalho desenvolvido no âmbito desta 
dissertação revestiu-se de interesse prático na medida em que contribuiu para 
o planeamento das inspecções ambientais da IGAOT para o ano 2010, que 
                                                     






foram determinadas em função da classificação quantitativa/qualitativa da 




1.4 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO  
 
Esta dissertação está organizada em 8 capítulos: 
No primeiro capítulo, pretende-se orientar o leitor para o tema do trabalho, 
apresentando-se o contexto e as motivações que estiveram na base desta dissertação 
expondo-se também os objectivos gerais e a sua organização.  
 
O segundo capítulo constitui um enquadramento bibliográfico, designado por 
fundamentos teóricos. Nele são apresentados os conceitos relevantes para apreensão do 
tema desenvolvido nesta dissertação (Figura 1.1). 
 
 No terceiro capítulo, apresenta-se a ferramenta de trabalho, designada por “Modelo 
de Avaliação do Risco – Risk-IPPC”, nomeadamente a sua estrutura, conteúdos, premissas 
do modelo, metodologia de preenchimento. 
 
 No quarto capítulo são apresentados os resultados do primeiro reporte do modelo 
Risk-IPPC. 
 
No quinto capítulo são apresentados diferentes cenários com vista à aferição do 
modelo, 
 
 O sexto capítulo apresenta-se o reporte final orientado para o planeamento das 
inspecções da IGAOT a realizar em 2010. 
 
 No sétimo capítulo são tecidas considerações finais e propostas de acção futuras. 
 
Por último, e após a listagem da bibliografia, são apresentados em anexo os dados 
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2- FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 
Neste capítulo são abordados os conceitos teóricos que serviram de fundamento e 
de linha condutora à execução deste trabalho. É feito um enquadramento do universo PCIP 
de acordo com os dados disponíveis. Aborda-se a estratégia PCIP e PRTR.   
 
 Definem-se o conceito de perigo, o conceito de risco, bem como os conceitos de 
análise de risco/avaliação de risco ambiental e gestão do risco. 
 
 
2.1 ESTRATÉGIA PCIP 
 
 2.1.1 CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS 
 
Após diversos anos de reflexão por parte da UE relativamente ao ambiente, no início 
dos anos noventa foi apresentado o 5º Programa Comunitário de Politica e Acção em 
Matéria de Ambiente, com carácter essencialmente preventivo intitulado “Em Direcção à 
Sustentabilidade”. Este programa veio a ser aprovado em 1993 pelos representantes dos 
Governos dos Estados-Membros reunidos no Conselho.  
 
Três anos mais tarde, no âmbito deste programa, surge a Directiva 96/61/CE, de 24 
de Setembro de 1996, designada como Directiva PCIP (Prevenção e Controlo Integrado da 
Poluição) ou IPPC1, posteriormente codificada pela Directiva 2008/1/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Janeiro. Esta directiva reflecte a aplicação de normas que 
enfatizaram a prevenção e controlo integrado da poluição, seus princípios e objectivos; e é 
suportada, de entre outras premissas, pelos princípios da prevenção ou da acção 
preventiva, princípio da precaução e pelo princípio basilar da política de ambiente, o 
princípio do poluidor-pagador. Diz mesmo D`Azevedo (2004) que esta directiva marca o fim 
de um ciclo legislativo onde o ambiente era tratado compartimentadamente, para passar a 
ser abordado de uma forma global e integrada, prevenindo a poluição na origem e evitando 
a transferência de poluição entre os meios. 
                                                     






Segundo a CCE (2005), a opinião geral dos Estados-Membros é que a directiva é 
uma ferramenta eficaz para o combate à poluição proveniente de instalações industriais, 
reunindo uma série de benefícios, nomeadamente no que diz respeito à actualização das 
licenças, à melhor monitorização e acesso à informação e participação do público no 
processo de licenciamento. 
 
A abordagem mais harmonizada e holística destinava-se a garantir elevados padrões 
ambientais em todos os Estados-Membros e evitar o deslocamento das pressões ambientais 
para os países menos regulamentados. Embora o prazo para a plena aplicação da Directiva 
IPPC na UE15 fosse de 2007, vários Estados-Membros já tinham implementado algum tipo 
de licenciamento integrado desde o início de 1990. Finlândia, França, Irlanda, Holanda, 
Suécia e Reino Unido, implementaram sistemas precoces de licenciamento integrado, que 
foram semelhantes, embora geralmente menos abrangentes que o exigido pela 
subsequente Directiva IPPC (EC, 2005 vide Styles et al., 2009). 
 
Portugal, Espanha e Grécia não possuindo nenhum sistema de licenciamento 
integrado, criaram nova legislação que respondesse às condições exigidas pela Directiva. 
Por tal facto, conseguiram aplicar de forma mais precisa esta norma, comparativamente aos 
países acima mencionados. 
 
Pretende esta directiva controlar de forma integrada o impacto que certas actividades 
têm sobre os meios receptores mais característicos (i.e. ar, água e solo). Com este 
objectivo, foi criado um sistema de pressupostos, que considera que o ambiente deve ser 
tratado e analisado no seu todo. 
 
No seu artigo 3º estão expressos os seguintes princípios fundamentais que o operador 
da instalação ficou obrigado seguir:  
a) Sejam tomadas todas as medidas preventivas adequadas contra a poluição, 
designadamente mediante a utilização das melhores técnicas disponíveis 
(MTD); 
b) Não seja causada qualquer poluição importante; 
c) Seja evitada a produção de resíduos em conformidade com a Directiva 
2006/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril de 2006, 
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ou, se tal for técnica e economicamente impossível, eliminados, evitando ou 
reduzindo o seu impacto no ambiente; 
d) A energia seja utilizada de forma eficaz; 
e) Sejam tomadas as medidas necessárias para prevenir os acidentes e limitar os 
seus efeitos; 
f) Sejam tomadas as medidas necessárias aquando da sua desactivação definitiva 
para evitar qualquer risco de poluição e para voltar a pôr o local da exploração 
em estado satisfatório. 
 
As actividades industriais submetidas a estas premissas de potencial de poluição são 
reconhecidas no anexo I da Directiva e são agrupadas nas seguintes seis grandes 
categorias: 
 
1- Indústrias do sector da energia; 
2- Produção e transformação de metais; 
3- Industria mineral; 
4- Industria química; 
5- Gestão de resíduos; 
6- Outras actividades 
 
A Directiva 2008/1/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Janeiro, foi 
transposta para a ordem jurídica portuguesa através do Decreto-Lei nº 173/2008, de 26 de 
Agosto, vulgarmente conhecido pelo Diploma PCIP. 
 
O actual Decreto-Lei revogou o Decreto-Lei nº 194/2000, de 21 de Agosto, que tinha 
transposto para o direito interno a Directiva 96/61/CE do Conselho, de 24 de Setembro (que 
tinha sido anteriormente alterada pela Directiva 2003/35/CE) e trouxe um novo fôlego ao 
agilizar o procedimento do licenciamento ambiental, através da simplificação legislativa e 
administrativa traduzida pela conciliação com os regimes de exercício da Actividade 
Industrial (REAI) e o regime de exercício da Actividade Pecuária (REAP). Procede também, 
a orientações de e-government, com vista a promover a boa relação entre as empresas e a 







2.1.2 LICENCIAMENTO AMBIENTAL  
 
 
A laboração das instalações que desenvolvem actividades PCIP está condicionada à 
obtenção de uma licença ambiental que integra todas as obrigações prevista na directiva. 
 
A autoridade competente para a emissão da licença ambiental é a APA.  
 
A licença ambiental é instruída tendo por base a utilização das Melhores Técnicas 
Disponíveis (MTD) conhecidas também por BAT (Best Available Techniques), sendo 
definidas como a fase de desenvolvimento mais eficaz e avançada das actividades e dos 
respectivos modos de exploração, que demonstrem a capacidade prática de determinadas 
técnicas específicas para construir, em princípio, a base dos Valor Limite da Emissão (VLE), 
destinadas a evitar ou, quando não seja possível, reduzir em geral as emissões e o impacto 
do seu todo no ambiente.  
 
A APA, ao definir essas condições e os VLE, tem em consideração as características 
técnicas da instalação em causa, a sua localização geográfica e as condições locais do 
ambiente. Menciona a CCE (2003), que o conceito de MTD (Figura 2.1) e os documentos 
BREF (de BAT Reference documents) são por natureza dinâmicos e suficientemente 
flexíveis para permitir ao operador e às autoridades terem em conta os condicionalismos 
resultantes das opções básicas relativas ao processo de produção ou à configuração da 
exploração e respeitar considerações de eficiência económica. 
 
A primeira directiva deveria ter sido integralmente aplicada até 30 de Outubro de 
2007. Nesse âmbito, faziam parte do universo de todos os Estados-Membros cerca de 
52000 instalações, Contudo o número de licenças emitidas foram muito inferiores a este 
número. 
 
Na comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité das regiões em 2007, intitulada “Aperfeiçoamento 
da política relativa às emissões industriais” foram apresentadas cinco áreas problemáticas 
que justificaram a deficiente aplicação da até então directiva vigente e o impacto que tiveram 
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Figura  2.1 - Conceito de melhores técnicas disponíveis 
 
 
Das cinco áreas enunciadas, destacam-se as disposições pouco claras da Directiva 
IPPC e a insuficiente aplicação das MTD. 
 
Estes factos justificaram que apenas 50 % das instalações tenham sido licenciadas 
até meados de 2006. Portugal até ao fim do ano de 2006 tinha emitido 126 licenças 



























Em Dezembro de 2009, constavam da base de dados da IGAOT, 757 instalações2. 
Como se pode observar na Figura 2.2, 75% das instalações possuem licença ambiental. 
Enuncia a resposta de Portugal ao questionário do triénio 2006-2008 enviado à Comissão a 
30 de Setembro de 2009, ao abrigo da actual directiva, como dificuldades e lacuna da 






Com licença ambiental Sem licença ambiental
 
Figura  2.2 - Número relativo das licenças ambientais emitidas pela APA até finais de 2009 
 
Durante os dois últimos anos, ao abrigo da legislação vigente, e demonstrando o 
esforço que Portugal tem vindo a fazer na aplicação da directiva, foram emitidas 43% 
                                                     
2 Este número não é fixo, pois advêm da informação que se recebe sobre a abrangência ao diploma, encerramento, início de 
actividade, etc., o que justifica a diferença entre os totais apresentados neste capítulo, que se reporta a Dezembro 2009, na 
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licença ambiental em 2008 e 18% em 2009. Não possuíam licença ambiental em Dezembro 
de 2009 25% do universo conhecido.  
Uma outra abordagem relativamente à emissão das licenças ambientais é feita pela 
sua distribuição relativamente às principais categorias de actividade enunciadas pelo 




















1-Industrias do sector da
energia;
Com licença ambiental Sem  licença ambiental
 
Figura  2.3 - Distribuição das licenças ambientais, emitidas e por emitir pela APA até finais de 2009, por categoria 
de actividade, de acordo com o Diploma PCIP 
 
 
Dentro das principais categorias, a mais representativa é 6-Outras actividades, quer 
em número absoluto, quer em número de licenças emitidas, destacando-se as instalações 
que desenvolvem a actividade na categoria 6.4 e 6.6 (consultar Anexo I). 
 
A categoria 6.4 engloba os sectores de actividades matadouros e transformação de 
carnes, rações e moagens, lacticínios, entre outros. De um total de 104 instalações foram 
emitidas 91 licenças ambientais. Apenas 13 instalações se encontravam em incumprimento. 
No que concerne à categoria 6.6 que enquadra as suiniculturas e aviários, num universo de 
214 instalações conhecido, 115 possuem licença ambiental e 91 ainda se encontram em 
incumprimento. Alguns destas instalações apesar de terem iniciado o processo de 
licenciamento, os mesmos foram indeferidos pela entidade licenciadora, por não 
preencherem os requisitos. 
 
Contrapondo a este sector, das 28 instalações conhecidas da categoria 1- Industrias 






2.2 ESTRATÉGIA PRTR 
 
No início de 2001, foi criado, no quadro da Convenção de Aahrus3, um grupo de 
trabalho para preparar um instrumento juridicamente vinculativo respeitante ao PRTR 
(Pollutant Release and Transfer Registers) (CCE, 2003). 
 
Passados dois anos, no decurso da 5ª Conferência Ministerial “Ambiente para a 
Europa”, realizada de 21 a 23 de Maio de 2003 em Kiev, foi aprovado numa reunião 
extraordinária das partes na convenção, o Protocolo Kiev, comummente designado 
protocolo PRTR.  
 
Surge assim, no primeiro dia da Conferência, o diploma legal PRTR, assinado por 23 
Estados-Membros da UE. 
O Registo PRTR Europeu (E-PRTR) veio substituir o EPER4 ao abrigo do qual os 
dados referentes aos anos 2001 e 2004 foram comunicados (CE, 2006). É uma base de 
dados que inventaria as emissões e transferências de poluentes e resíduos, estabelecido 
pelo Regulamento (CE) n.º 166/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 
Janeiro (Regulamento PRTR). Este registo tem por objectivo facultar o acesso à informação 
sobre ambiente e a difusão dessa informação, contribuindo para uma maior sensibilização e 
participação do público no processo de tomada de decisão nesta área.  
Na filosofia da UE, o PRTR pode ser entendido como um instrumento complementar 
de diagnóstico da aplicação estratégica PCIP. 
 
A nível nacional o Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de Julho (Diploma PRTR), 
estabelece as regras que garantem o cumprimento do PRTR europeu ao nível nacional.  
Até à presente data decorreram os inventários de realização anual, PRTR 2007, 
PRTR 2008 e o PRTR 2009. Portugal, assim como os outros Estados-Membros, até ao fim 
de Março de 2010, reportou à Comissão os dados referentes a 2008 (PRTRano-2).  
 
Esta recolha de informação é baseada na entrega de um formulário PRTR por parte 
dos operadores. A APA é a autoridade nacional competente para desempenhar as funções 
                                                     
3 Convenção sobre acesso à informação, participação do público no processo de tomada de decisão e acesso à justiça em 
matéria de ambiente, assinada pela Comunidade em 25 de Junho de 1998. 
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administrativas necessárias à execução do Regulamento, ficando incumbida de reportar à 
Comissão Europeia5 as instalações em que se verifique que as quantidades de poluente 
(emissão ou transferência) e resíduos excedam o limiar apresentado no anexo II do 
Regulamento PRTR. 
 
Como tal, o formulário é disponibilizado por este organismo no início de cada ano, de 
preenchimento on-line pelos operadores até ao fim de Março, relativamente às quantidades 
de emissões e transferências de poluentes e resíduos, independentemente do limiar 
estipulado no anexo II do Regulamento PRTR, do ano anterior (PRTR ano-1).  
 
O acesso ao formulário PRTR efectua-se através do recenseamento único da 
instalação PRTR na plataforma SIRAPA6, devendo para tal ser seguido o manual de 
instruções SIRAPA (Guia de Utilização do Sistema Integrado da Agência Portuguesa do 
Ambiente) – disponível no site na secção SIRAPA (APA, 2010a). 
 
Este preenchimento é de carácter obrigatório para todas as instalações que 
cumulativamente desenvolvem alguma das actividades constantes no anexo I do 
Regulamento PRTR e cuja capacidade instalada da instalação seja superior ao limiar 
indicado no mesmo anexo.  
 
Resultantes do intercâmbio de informação que foi sendo desenvolvido, estes 
formulários, enviados pelos operadores à APA, são posteriormente recebidos na IGAOT 
com um hiato de tempo de 2 anos (PRTRano-2). Após a sua análise servem de instrumento 
de trabalho para carregamento do modelo Risk-IPPC, relativamente aos critérios emissões 
para o ar, emissões para a água e gestão de resíduos. 
 
 
2.3 ANÁLISE DO RISCO AMBIENTAL 
 
  O risco pode ser estudado em diferentes perspectivas, quer sejam sociais, 
económicas, políticas, ambientais ou a inter-relação de todas elas. Para qualquer 
                                                     
5 Cumprimento do anexo III do regulamento, no âmbito da convenção de Aahrus, no sentido de disponibilizar informação 







abordagem temática que se faça do risco, entende-se que existe um tronco comum que 
pode ser tipificado em duas tapas principais, como indicado na Figura 2.4, designadamente: 
1. Análise do risco/Avaliação do risco; 
2. Gestão do risco/Comunicação do risco; 
 
Figura  2.4 - Processo de análise do risco/avaliação do risco e gestão do risco (adaptado de Koivisto et al, 2009) 
 
A avaliação de risco ambiental, e de acordo com Edulgee (2000), pode ser atribuída 
ao trabalho que foi realizado pelo Nacional Research Council, em 1983 nos Estados Unidos 
da América, no âmbito da identificação e avaliação dos riscos para a saúde humana, no qual 
desenvolveu um modelo conceptual estruturado nas seguintes quatro etapas:  
i) Identificação dos perigos – quais os químicos que eram importantes e 
porquê?  
ii) Avaliação da exposição; 
iii)  Avaliação da toxicidade – determinação do risco de toxicidade recorrendo a 
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iv) Caracterização do risco – estimar a magnitude do risco e a incerteza da 
estimação, 
 
As ferramentas de avaliação de risco para a saúde humana foram sendo alargadas a 
outros problemas ambientais incluindo a avaliação de risco ecológico (Suter, 1993 vide 
Eduljee, 2000). 
 
MacDiarmid, (1993 vide North, 1995) diz que o primeiro passo da análise de risco 
ambiental é a identificação do risco e as principais consequências adversas que pode 
ocorrer (devem ser listadas neste processo de análise). Porém, Wessberg et al, (2008) 
atribuem ainda primeiro a necessidade de identificar o espaço (i.e. pressupõe definir o alvo 
da análise, os seus limites, recolha da informação para poder planear uma análise 
detalhada). Definidos estes dois passos segue-se o passo da estimativa/consequências do 
risco e avaliação do risco. 
A segunda grande etapa é identificada como gestão do risco (i.e. processos de 
identificação e implementação de medidas as quais ao serem aplicadas possam reduzir o 
risco a um nível aceitável e documentem no final importantes decisões). 
Existem diferenças de terminologia, relativamente à análise de risco e avaliação do 
risco. Segundo Wessberg et al., (2008) a avaliação do risco abarca o passo, estimativa, 
probabilidade e consequência do risco e o passo de avaliação de risco como um todo 
(Figura 2.4). Porém Koivisto et al., (2009), consideram cada um destes passos como duas 
etapas diferentes, sendo a avaliação do risco entendida por estes autores como a utilização 
da ferramenta que quantifica o risco, e que permite tomar a melhor decisão. 
 
Subsiste uma barreira muito ténue na distinção destas duas etapas, existindo mesmo 
permutação da terminologia análise de risco/gestão do risco por parte de diferentes 
autores, razão pela qual se assumem a partir daqui como uma etapa única. 
MacDiarmid (1993 vide North,1995) e Evans et al., (2003), distinguem ainda uma 
terceira etapa, designada comunicação do risco como processo no qual são comunicados 
os resultados da avaliação de risco e da gestão do risco aos decisores e ao público em 






se apenas em gestão do risco. Iremos portanto, abordar a gestão do risco como a 
aglutinação das duas últimas etapas (i.e. gestão do risco e comunicação do risco).  
É nesta esfera da análise de risco/avaliação do risco ambiental, que a IGAOT 
decidiu recorrer à implementação de uma ferramenta de avaliação do risco ambiental às 
instalações abrangidas pelo diploma PCIP. Trata-se de um modelo que hierarquiza o 
universo de acordo com uma valoração de risco. 
Dele fazem parte diversos critérios de avaliação, dos quais se destaca os critérios 
emissões para ar, emissões para a água e a gestão de resíduos. Nestes critérios houve o 
compromisso de correlacionar o número de substâncias que a instalação emite para estes 
descritores e os limiares de emissão, suportado pelo anexo II do Regulamento PRTR. A 
explanação do modelo será feita no Capítulo 3.  
Por fim, temos a abordagem de estudo à macro escala designada para diferentes 
autores como gestão do risco, como referido anteriormente. É entendida como o resultado 
das anteriores, entra na esfera política e tem como finalidade o planeamento de políticas, 
estratégias, instrumentos e medidas para prevenir, reduzir e controlar os efeitos adversos 
dos acontecimentos perigosos no Homem e no ambiente. 
Assim, é de todo o interesse apresentar alguns conceitos associados a esta temática 
que serão comentados nos itens que se seguem e que têm a finalidade de apoiar e 
contribuir para o esclarecimento da aplicação do modelo/ferramenta de trabalho de apoio ao 





Quando se procura uma definição do conceito de risco, encontramo-lo sempre 
associado à palavra perigo. O risco surge porque existe um perigo.  
O Banco Mundial (WB, 1997) define perigos como as fontes que podem causar um 
potencial dano. A palavra perigo denota uma propriedade (e.g. das substâncias, dos 
microrganismos) ou uma situação susceptível de numa circunstância particular poder causar 
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De acordo com Juan Peréz (2006) o perigo é o objecto ou a actividade com potencial 
de causar um prejuízo ou dano. 
  
Na sequência da procura do significado e estando grande parte do universo de 
trabalho ao abrigo do Decreto-Lei nº 254/2007 de 12 de Julho (SEVESO II), podemos 
considerar como perigo, de acordo como o respectivo art.º 2 alínea j), a propriedade 
intrínseca de uma substância perigosa ou de uma situação física susceptível de provocar 
danos à saúde humana ou ao ambiente. Este diploma estabelece um regime que visa 
preservar e proteger a qualidade do ambiente e a saúde humana, garantindo a prevenção 
de acidentes graves que envolvam substâncias perigosas e a limitação das suas 
consequências através de medidas de acção preventiva. 
 
Deste modo, o perigo é apresentado no âmbito deste trabalho associado a todas as 
actividades desenvolvidas pelas instalações PCIP, que têm potencial de causar prejuízo ou 





Existem diversas e diferentes definições de risco. Umas relacionadas com um 
conceito genérico outras porém focalizadas no objecto de estudo, quer seja do ponto de 
vista ambiental, social, cultural, saúde pública, económico. 
 
Cifuentes (2003 vide Pruzzo, 2006), entende o conceito de risco numa perspectiva 
multidimensional que abarca pelo menos dois aspectos: (i) a probabilidade de um 
acontecimento indesejável e (ii) a incerteza sobre essa ocorrência e a magnitude desse 
evento.  
 
Esta ideia de combinação de probabilidade da ocorrência e da magnitude das suas 
consequências vem também expressa em outras fontes, nomeadamente as indicadas por 
Pires (2005), como por exemplo as normas e guias ISO/IEC Guide 73:2002, BS8444-







Dagnino e Júnior (2007), após analisarem diferentes conceitos de risco, de acordo 
com diversos autores, concluem que o risco surge em situações ou áreas em que existe a 
probabilidade de ocorrer algum tipo de ameaça, perigo, problema, impacto ou desastre.   
 
Focando o risco ambiental, referem os autores que dado que as situações de risco 
não estão dissociadas do que ocorre à sua volta – o ambiente – seja o ambiente natural, 
seja o construído pelo Homem (social e tecnológico), torna-se um termo sintético que 
aglutina os demais, sem que eles sejam esquecidos ou depreciados. De acordo com a 
designação de Veyret e Meschinet de Richmond (2007, vide Dagnino e Júnior 2007), os 
riscos ambientais “ (…) resultam da associação entre os riscos naturais e os riscos 
decorrentes de processos naturais agravados pela actividade humana e pela ocupação do 
território”. 
 
Uma definição completa de risco tem que compreender o conceito de exposição e 
um perigo (Juan Pérez, 2006). Diz ainda o autor que a exposição ao perigo pode ser 
voluntária quando, por exemplo, efectuamos uma actividade lúdica como esquiar ou saltar 
de pára-quedas, entendido como senso comum serem actividades perigosas. Porém 
também existe a exposição involuntária a um perigo como, por exemplo, a exposição a 
substâncias tóxicas, presentes no ambiente, no ar que respiramos ou na água e alimentos 
que ingerimos. Os efeitos negativos de uma exposição deste tipo dependerão da toxicidade 
da substância. 
 
A EPA7 no seu site oficial, define risco como a possibilidade de efeitos prejudiciais à 
saúde humana ou aos sistemas ecológicos resultante de um factor de força ambiental. O 
factor de força é toda a entidade física, química ou biológica que pode induzir uma resposta 
adversa. Os factores de força podem afectar negativamente os recursos naturais específicos 
ou ecossistemas inteiros, incluindo vegetais e animais assim como o ambiente com que 
interagem. 
 
Quando se fala de risco em qualquer sociedade, e em ambiente, pensa-se em 
diversas situações que afectam as condições climáticas, económicas, políticas, culturais, 
comunidades, populações e ecossistemas e as consequências que a curto, médio e longo 
prazo podem advir dentro do sistema vivo e não vivo (Juan Pérez, 2006). 
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 Segundo a Society for Risk Analysis (SRA)8, risco é o potencial da realização de uma 
consequência adversa e indesejada à vida humana, saúde, propriedade, ou ao ambiente.  
 
Desta forma, pode-se dizer que existem definições mais ou menos complexas, mais 
ou menos abrangentes, mas no âmbito deste trabalho, o conceito será entendido como a 
probabilidade de ocorrência de emissões acidentais ou não, que constituam um perigo e que 
resultem da actividade das instalações abrangidas pelo diploma PCIP, afectando directa ou 
indirectamente o ambiente no seu todo (i.e. ar, água e solo) e consequentemente o Homem.  
 
A mensuração destes riscos é cada vez mais importante, pois da sua prevenção, 
redução ou mesmo eliminação advém o equilíbrio do ambiente, apanágio deste século. 
 
 
2.3.3 ANÁLISE DO RISCO /AVALIAÇÃO DO RISCO 
 
A análise de risco ambiental e a avaliação do risco ambiental, como já mencionado, 
estão separadas por uma barreira ténue, constatação corroborada por Butt et al, (2009) que 
referem que na bibliografia os termos análise de risco e avaliação de risco são permutáveis. 
A diferença entende-se como a etapa sequente da análise de risco, a partir da qual se passa 
à mensuração do risco e que envolve o uso de um ou mais critérios de análise de acordo 
com o universo em estudo.  
 
A análise do risco ambiental é concebida como a identificação, avaliação e a 
determinação da informação acerca das propriedades perigosas dos agentes ambientais e 
da exposição do Homem e do ecossistema a esses agentes. O resultado desta avaliação é 
a probabilidade de que o Homem/ecossistema, exposto sofra alguns efeitos prejudiciais 
(Evans et al., 2003; EPA, 2010).  
 
Na perspectiva da Society for Risk Analysis, a análise do risco, faculta uma forma 
prática de análise do problema, segundo regras estatísticas, que expressa as probabilidades 
de todos os possíveis valores de cada parâmetro avaliado.  
 







Porém, verifica-se que não existe com frequência informação para responder ao que 
se necessita. Os valores estimados das emissões, o transporte e o destino dos potenciais 
agentes causais, a exposição do Homem e os efeitos na sua saúde e nos ecossistemas, são 
alguns dos componentes da análise ambiental frequentemente suportados por grandes 
dúvidas. Estas dúvidas são originadas quer por informação incompleta, opiniões divergentes 
entre os técnicos desta área, quer pela origem das fontes de informação ou pela 
variabilidade que resulta de erros de amostragem ou ainda da própria estrutura da 
ferramenta de análise de risco. 
 
De uma forma sistematizada, a incerteza da análise de risco, pode ser classificada nas 
seguintes três categorias (Evans et al., 2003):  
 
 Incerteza dos cenários;  
 Incerteza dos parâmetros; 
 Incerteza do modelo; 
 
A incerteza dos cenários, é atribuída à falta de informação, ou informação insuficiente, 
necessária para definir completamente os factores de risco como as doses e exposição; isto 
é, existe a falta de dados, um conhecimento incompleto das condições físicas, económicas 
ou regulamentares, futuras ou actuais do modelo, ou ainda essa análise pode ser 
incompleta por não se considerar algum efeito.  
 
A incerteza dos parâmetros, corresponde a erros de amostragem, extrapolação, medição 
ou inconsistência entre os valores medidos e os utilizados no modelo. Quanto mais 
informação houver, melhor será o conhecimento para inferir o verdadeiro valor de uma 
quantidade desconhecida.  
 
  Por último temos a incerteza do modelo, quando existem omissões na teoria 
científica requerida para prever sobre a base das inferências causais, equações formuladas 
de forma imprópria ou até a utilização de modelos incorrectos. 
Descriminadas estas classes, apresenta-se na Figura 2.3 um resumo das fontes e 
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Tabela 2.2- Incertezas da análise de risco (US-EPA,1997) 
 
TIPO ORIGEM EXÊMPLOS
Erros descritivos Informação 
Erros de agregação Aproximações espaciais ou temporais
Análises incompletas Ignorar um factor ou via importante
Erros de medição Imprecisão nos dados
Erros de amostra Amostras não representativas
Dados genéricos Químicos semelhantes
Erros de associação Inferências incorrectas de associação







Desta forma, a análise do risco tem sido considerada por muitos como um campo 
controverso da ciência. Os técnicos comentam com frequência que têm dificuldade em 
condensar uma grande quantidade de dados com grandes incertezas, muitos deles 
contraditórios e até ambíguos, que são com frequência o resultado de extrapolações 
subavaliadas dos níveis que podem ser realmente medidos (Evans et al., 2003; Juan Pérez, 
2006). Não obstante, a análise de risco é considerada pelos especialistas desta área como 
um instrumento de valor para assegurar as tomadas de decisão  
 
O Banco Mundial, foi uma das principais fontes de informação para as primeiras 
metodologias de análise de risco. Actualmente, apesar de estar dirigido para outros 
projectos, continua a ser uma fonte importante de informação para o desenvolvimento de 
estudos nesta área. 
 
Por vezes as análises de risco não incidem apenas num descritor e recorre-se a uma 
análise comparativa de risco (ACR). Evans et al. (2003) referem que esta metodologia 
surgiu no final de 1980 e tem como finalidade estipular os riscos mais importantes, tanto 
para uma comunidade, como para o ambiente, para que se possam hierarquizar numa 
escala de maior ou menor risco. Esta ACR é uma metodologia que utiliza ciências 
consolidadas e a participação de actores ou stakeholders para identificar e abordar as áreas 







Após os resultados da análise do risco existem três categorias básicas de 
classificação de riscos EPA (1995, vide Evans et al.,2003):  
 
1) Consenso negociado; 
2) Voto; 
3) Uma fórmula. 
 
O consenso negociado é o processo de discussão aberta entre diferentes actores e 
tem por finalidade chegar a um acordo geral sobre as fileiras de risco. A força deste 
processo consiste no facto dele ser directo, preciso e explícito. Uma vez que o consenso é 
determinado, o compromisso das partes interessadas é muito forte na medida em que as 
partes já estavam envolvidas no processo. As suas fragilidades decorrem da dificuldade de 
se chegar a uma decisão, e se a discussão não for rigorosa pode resultar numa conclusão 
imprecisa. Além disso, num processo de consenso negociado, há o risco de algumas 
pessoas poderem dominar a discussão.  
 
A votação, em geral, é muito comum e facilita a priorização dos riscos. Geralmente 
há três métodos de votação: por voto secreto, aberto e multi-voto, no qual os participantes 
podem expressar as suas opiniões. O método de votação é muito fácil, simples e justo, mas 
precisamente porque o processo é tão simples e directo, o grupo pode ignorar a 
complexidade do assunto. 
 
O uso de uma fórmula pode simplificar a complexidade de uma análise. Existem 
vários métodos que utilizam fórmulas para o “ranking riscos”9, mas o mais comum é um 
processo denominado de pontuação ponderada (weighted scorin), que consiste nos 
seguintes passos : 
 
1. Identificar os critérios de avaliação de riscos; 
 2. Dar uma pontuação a cada problema de cada critério; 
 3. Atribuir um peso a cada critério; 
4. Multiplicar o critério pelo seu peso e somar os resultados para produzir uma 
pontuação total; 
 5. Hierarquizar os problemas de acordo com suas pontuações. 
                                                     
9 Expressão utilizada para apresentar uma hierarquização de prioridades ou preocupações ambientais quer sejam para a UE, 
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O uso de fórmulas resulta num método explícito, justo e proporciona um registo claro 
de como a hierarquização foi desenvolvida. Mas pode dar uma falsa impressão de precisão 
e conhecimento dos riscos reais e pode esconder a incerteza e complexidades dum 
problema. 
 
De acordo com esta abordagem, o modelo Risk-IPPC, utilizado nesta dissertação, 
baseia-se numa fórmula, na qual é dado um coeficiente de ponderação a cada critério 
previamente discutido entre os coordenadores do projecto e os órgãos de decisão. 
 
 
2.3.4 GESTÃO DO RISCO 
 
Como mentor da análise de risco, o Nacional Research Council defendeu a 
separação da avaliação de risco ambiental da gestão ambiental, defendendo que o processo 
de gestão ambiental é uma etapa sequente da anterior e que deve ser visto como um 
processo de tomada de decisão. 
 
Quando se chega a este patamar pressupõe-se estar na posse de documentos que 
apresentem os resultados quantificados do risco ambiental resultantes de todo o processo 
de análise/avaliação do risco.  
   
A gestão implica uma acção, uma atitude de identificar e de executar as medidas que 
podem ser aplicadas para reduzir o risco a um nível aceitável e a documentar a decisão 
final. É, portanto, um processo social complexo que conduz ao planeamento e 
implementação de políticas, estratégias, instrumentos e medidas para prevenir, reduzir ou 
controlar os efeitos adversos dos acontecimentos perigosos nas pessoas, bens e serviços e 
do ambiente (Lavell e Cardona, 2002). 
 
Este processo de gestão passa por acções integradas, como decidir que quantidade 
de uma determinada substância de uma instalação industrial pode ser descarregada numa 
massa de água, decidir que substâncias podem ser armazenadas, decidir acerca da 
eliminação dos resíduos perigosos, ajustar os VLE da licença de descarga; estabelecer 
padrões de qualidade do ar a nível nacional, determinar níveis permissíveis de 







Os gestores de risco são entidades estatais cujo trabalho é proteger o ambiente, ou 
gestores de empresas cuja actividade tem impactes no ambiente, ou até cidadãos 
particulares que, integrados em associações ambientalistas, poderão tomar decisões no que 
concerne ao risco.  
 
Assim, a IGAOT, enquanto entidade estatal, com responsabilidades na área de 
fiscalização ambiental, socorrer-se-á de uma ferramenta que irá quantificar o risco das 
instalações abrangidas pela legislação PCIP. Esta legislação é resultado de medidas de 
gestão integrada do risco ambiental, tal como a Directiva SEVESO II. Com base nesta 
directiva, são considerados o número de acidentes/incidentes no critério “atitude do 
operador” que faz parte do modelo de avaliação que se descreve no capítulo seguinte. 
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3- IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO DE AVALIAÇÃO DO RISCO 
 
Neste capítulo descreve-se o modelo seleccionado pela IGAOT para apoio ao planeamento das 
inspecções às instalações abrangidas pelo Diploma PCIP. Após uma breve introdução ao 
modelo, na qual se justifica a decisão pela sua adopção, a origem e o tipo de software utilizado, 
segue-se a apresentação da estrutura do modelo, os critérios de avaliação, assim como os seus 
parâmetros e a metodologia de carregamento dos dados que permitem a operacionalização 






A decisão da IGAOT de aplicar uma ferramenta de apoio ao planeamento das 
inspecções ambientais ao universo PCIP, adveio da necessidade de uma gestão eficaz dos 
recursos humanos disponíveis nestes serviços (serviço de inspecção A, B e C)1 dado terem 
uma acção a nível nacional. 
  
 Para tal, e na sequência da parceria que tem vindo a fazer com a sua homologa 
holandesa2, a IGAOT decidiu aplicar uma ferramenta de avaliação de risco ambiental 
focalizada neste universo. Para isso houve a necessidade de escolher os critérios de risco, 
um sistema coerente de pontuação, que exprima uma gradação crescente e os factores de 
ponderação desses critérios. A forma de integrar estes elementos é suportada por uma base 
de dados Access, que se apelidou de “Modelo de Avaliação do Risco – RISK-IPPC”. 
 
Este modelo de origem holandesa, é de acesso livre, porém de código fechado. 
 
Esta parceria, analisou a aplicação deste modelo de avaliação à Irlanda, Reino 
Unido, Holanda e Suécia. Portugal decidiu aplicar os critérios utilizados pela Irlanda, 
adaptados ao contexto português, designadamente no que diz respeito às emissões para 
ar, emissões para a água, gestão de resíduos (perigosos e não perigosos), localização, 
complexidade e área, cumprimento da legislação e atitude do operador. Para o critério 
                                                     
1 Organização interna da IGAOT,  de acordo com o Despacho nº 24 086/2007, de 22 de Outubro  






“complexidade e área”, a IGAOT utilizou uma classificação interna que hierarquiza a 
complexidade da instalação baseada na sua capacidade produtiva instalada. De igual forma 
foram utilizados alguns parâmetros de avaliação utilizados pela Irlanda e outros 
desenvolvidos pela equipa coordenadora de Portugal. Os coeficientes de ponderação foram 
decididos pela entidade Portuguesa (Kramers e Santana, 2010). 
 
 
3.2 ESTRUTURA DO MODELO RISK-IPPC 
 
A estrutura da base de dados seguiu uma tipologia de ordenação dos dados, 
informaticamente designada como árvore. 
 
Partiu-se de uma raiz que se designou como IGAOT, com base no disposto exarado 
pelo despacho 24 086/2007 de 22 de Outubro, ramificando-se pelos três Serviços de 
Inspecção Ambiental (SI A, SI B e SI C).  A cada serviço de inspecção foram atribuídas 
várias categorias PCIP de acordo com a sua área de actuação, conforme Figura 3.1, e que 
reflecte a classificação imposta no anexo I do DL. 173/2008 de 26 de Agosto. 
 
Figura  3.1 - Categorias PCIP por Serviço de Inspecção 
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Concluída a estrutura base, iniciou-se o preenchimento da classificação interna 
(número UA)  e da  designação de cada operador PCIP. Esta informação está considerada 
no item “Task -Tarefa” (Figura 3.2). 
 
 
Figura  3.2 - Formulário de carregamento da base de dados “Modelo de Avaliação do Risco – Risk-IPPC 
 
Inicialmente tomou-se como suporte o universo PCIP conhecido da Gestigaot 
(Software informático de Gestão dos Utilizadores do Ambiente) com cerca de 807 UA. 
Por intercepção com a informação da APA foram identificadas alguns casos 
particulares, designadamente: 
1- Unidades encerradas;  
2- Unidades que não chegaram a ser construídas; 






4-  Ou ainda unidades que não tinham iniciado actividade. 
 
Excluídos estes casos particulares, foram introduzidos no item “Task” da base de 
dados 734 UA. 
 
O item “M-Memo” é destinado a descrever os critérios subjacentes ao 
preenchimento da base de dados, sempre que existam informações ou elementos 
relacionados com os critérios de risco (apresentados no ponto 3.2.1). 
 
Os critérios e parâmetros de análise, que traduzem os aspectos considerados 
relevantes para a avaliação do risco, são apresentados nos pontos que se seguem. Estes 
critérios foram descritos pela equipa coordenadora da base de dados “Modelo de Avaliação 
do Risco – RISK-IPPC” afecta ao serviço SI B, e traduzidos para a língua portuguesa. 
 
 
3.2.1 CRITÉRIOS E PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO 
 
Com base no modelo holandês, a equipa coordenadora da IGAOT, optou pelos 
critérios que pudessem traduzir, no seu conjunto, uma avaliação das várias fontes poluentes 
destas unidades.  
 
Para tal foram considerados os critérios complexidade, qualidade do ar, qualidade 
da água, gestão de resíduos, localização, atitude do operador (avaliada durante a 
inspecção) e por último o critério referente ao cumprimento da legislação (inerente ao 
conceito de conformidade com as normas impostas pela legislação face ao ambiente). 
 
Cada um destes critérios, à excepção do cumprimento da legislação (qualificado de 
1-5) são classificados, por uma matriz de ordem 5x5 (Figura 3.2), cuja coluna reflecte os 
parâmetros dimensão e a linha os parâmetros  impacte. Desse cruzamento resulta um 
valor que contribuirá, incrementado um coeficiente de ponderação, para determinar qual o 
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Figura  3.3 - Exemplo da matriz dos critérios de avaliação (complexidade e área) 
 
O valor resultante, permitirá atribuir a classificação baixa (até 1,5), média (até 3,5) 
ou alta (até 7) da UA face ao risco de poluição para o ambiente. 
 
O resultado quantitativo e qualitativo final, fica expresso numa lista de UA, ordenados 
de acordo com a classificação de risco, que resulta directamente do nível de risco de 





Este aspecto relaciona-se com o facto de se poder atribuir um risco acrescido à 
unidade na escala de um (1) a cinco (5). 
 
Na primeira etapa de implementação, não foi utilizado para diferenciar as unidades 
em termos de risco acrescido, pelo que, foi atribuído o valor um (1) a todas as unidades. 
 
3.2.3 COMPLEXIDADE E ÁREA 
 
Este critério de avaliação está associado à complexidade e área de uma instalação. 
Geralmente, quanto mais complexa for a instalação ou actividade, maior será o controlo 






licenciamento destas instalações ou actividades. A par da complexidade, também a área de 
uma instalação influencia o controlo que é necessário efectuar. 
 
A área da instalação é classificada em função da área superficial total (coberta e não 
coberta) da instalação, sendo no modelo consideradas cinco classes de área superficial. 
 
A pontuação dada à complexidade baseia-se no tipo de instalação ou actividade que 
é mencionada na tabela “IGAOT/PRTR”, que se apresenta no Anexo II. Esta tabela 
considera actividades mencionadas no anexo 1 do regulamento PRTR, que pode ser 
consultada no Anexo III. No modelo a complexidade é classificada em cinco classes. 
 
 
ÁREA (área superficial)    -    [Dimensão] 
1...   < 1 ha 
2...   1 ≤ Área superficial < 10 ha  
3...   10 ≤ Área superficial < 20 ha 
4...   20 ≤ Área superficial < 50 ha  
5...  ≥ 50 ha  
 
COMPLEXIDADE (ver tabela IGAOT/PRTR)    -    [Impacte] 
1...   Complexidade muito baixa (menor complexidade) 
2...   Complexidade baixa 
3...   Complexidade média 
4...   Complexidade elevada 
5...   Complexidade muito elevada (maior complexidade) 
 
 
3.2.4 EMISSÕES PARA O AR 
 
Este critério de avaliação, está associado às emissões atmosféricas decorrentes do 
funcionamento da instalação PCIP. 
 
Geralmente, quanto maior o nível de emissões e/ou o número de diferentes 
substâncias libertadas, maior é o esforço regulador do serviço de inspecção.  
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De modo a determinar o “impacte” ou nível de emissões verifica-se o número de 
poluentes emitidos pela instalação e que são mencionados na tabela “Emissões para o ar”, 
constante do Regulamento E-PRTR e que figura no Anexo IV. 
 
De modo a determinar a “dimensão” verifica-se o número de substâncias que são 
emitidas pela instalação em níveis superiores aos limites apresentados na tabela “Emissões 
para o ar” (constante do Regulamento E-PRTR (Anexo IV). 
 
NÚMERO DE SUBSTÂNCIAS LIBERTADAS A NÍVEIS ACIMA DO LIMITE, MENCIONADAS NA 
TABELA “EMISSÕES PARA O AR” (constante da Regulação PRTR)   -   [Dimensão] 
1...   Nenhuma ou uma (1) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
2...   Duas (2) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
3...   Três (3) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
4...   Quatro (4) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
5...   Cinco (5), ou mais do que cinco, das substâncias que são emitidas estão acima do 
limite 
 
NÚMERO DE SUBSTÂNCIAS EMITIDAS E MENCIONADAS NA TABELA “EMISSÕES PARA O 
AR” (constante do Regulamento E-PRTR)   -   [Impacte] 
1...   A instalação emite nenhuma ou uma substância (1)  
2...   A instalação emite duas substâncias (2) 
3...   A instalação emite três substâncias (3) 
4...   A instalação emite quatro substâncias (4) 
5...   A instalação emite cinco substâncias ou mais (5) 
 
 
3.2.5 EMISSÕES PARA A ÁGUA 
 
Este critério de avaliação está associado às emissões para a água. Geralmente, 
quanto maior o nível de emissões e/ou o número de diferentes substâncias libertadas, maior 
é o esforço regulador do serviço de inspecção.  
 
De modo a determinar o “impacte” ou nível de emissões verifica-se o número de 
substâncias emitidas pela instalação e que são mencionados na tabela “Emissões para a 






De modo a determinar a “dimensão” verifica-se o número de substâncias que são 
emitidas pela instalação em níveis superiores aos limites apresentados na tabela “Emissões 
para a água”, constante do Regulamento PRTR (Anexo IV). 
 
NÚMERO DE SUBSTÂNCIAS LIBERTADAS A NÍVEIS ACIMA DO LIMITE, MENCIONADAS NA 
TABELA “EMISSÕES PARA A ÁGUA” (constante do Regulamento PRTR)   -   [Dimensão] 
1...   Nenhuma ou uma (1) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
2...   Duas (2) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
3...   Três (3) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
4...   Quatro (4) das substâncias que são emitidas estão acima do limite 
5...   Cinco (5), ou mais do que cinco, das substâncias que são emitidas estão acima do 
limite 
 
NÚMERO DE SUBSTÂNCIAS EMITIDAS E MENCIONADAS NA TABELA “EMISSÕES PARA O 
AR” (constante do Regulamento PRTR)    -    [Impacte] 
1...   A instalação emite nenhuma ou uma substância (1)  
2...   A instalação emite duas substâncias (2) 
3...   A instalação emite três substâncias (3) 
4...   A instalação emite quatro substâncias (4) 
5...   A instalação emite cinco substâncias (5) 
 
 
3.2.6 GESTÃO DE RESÍDUOS 
 
Este critério de avaliação está associado à produção e transferência de resíduos. 
Geralmente, quanto maior a quantidade de resíduos (perigosos e não perigosos) 
produzidos, maior é o esforço regulador do serviço de inspecção. 
 
De forma a determinar o “impacte” são verificadas as quantidades de resíduos 
perigosos produzidos anualmente.  
 
Para determinar a “dimensão” são verificadas as quantidades de resíduos não 
perigosos produzidos anualmente. 
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RESÍDUOS NÃO PERIGOSOS    -   [Dimensão] 
1...   A instalação produz < 20 toneladas de resíduos por ano 
2...   A instalação produz ≥ 20 e < 500 toneladas de resíduos por ano 
3...   A instalação produz ≥ 500 e < 1400 toneladas de resíduos por ano 
4...   A instalação produz ≥ 1400 e < 2000 toneladas de resíduos por ano 
5...   A instalação produz ≥ 2000 toneladas de resíduos por ano 
 
RESÍDUOS PERIGOSOS   -   [Impacte] 
 
1...   A instalação produz < 5 toneladas de resíduos por ano 
2...   A instalação produz ≥ 5 e < 20 toneladas de resíduos por ano 
3...   A instalação produz ≥ 20 e < 35 toneladas de resíduos por ano 
4...   A instalação produz ≥ 35 e < 50 toneladas de resíduos por ano 





Este critério de avaliação está associado à localização geográfica da instalação. 
Geralmente, quanto mais sensível for a área de localização de uma instalação, maior poderá 
ser o impacte no ambiente. 
 
As áreas sensíveis passíveis de serem consideradas são as seguintes: 
 Rios (susceptibilidade da massa de água, baseada na classificação da qualidade da 
água); 
 Áreas de protecção de aquíferos; 
 Reserva Ecológica Nacional (REN); 
 Rede Natura 2000 - Zonas de Protecção Especial (ZPE) e Zonas Especiais de 
Conservação (ZEC); 
 Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP); 
 Áreas com risco de inundação; 
 Perímetros de protecção de captações de água subterrânea para consumo humano; 
 Áreas classificadas para a protecção de espécies aquáticas de interesse económico; 






 Ocupação/presença humana (habitação, hotel ou pousada, local com serviço de 
saúde, estabelecimento de ensino, local de trabalho ou entretenimento ou qualquer 
instalação ou área com um ambiente aprazível). 
 
Contudo, face ao período estipulado para conclusão desta primeira etapa do trabalho, 
apenas foi entregue em tempo útil pela Divisão de Planeamento e Apoio à Inspecção (DPAI) 
da IGAOT a área sensível “ocupação/presença humana”. 
 
DISTÂNCIA À ÁREA SENSÍVEL   -   [Dimensão] 
1...   Distância entre a instalação e a área sensível >10 km. 
2...   1 km < distância entre a instalação e a área sensível ≤10 km. 
3...   100 m < distância entre a instalação e a área sensível é ≤ 1 km. 
4...   Distância entre a instalação e a área sensível é ≤100 m. 
5...   A instalação está no interior das fronteiras da área sensível. 
 
ÁREA SENSÍVEL   -   [Impacte] 
1...   Não aplicável. 
2...   A susceptibilidade da área é baixa (e.g. rio com má qualidade da água). 
3...   A susceptibilidade da área é média (e.g. rios com qualidade da água média, zona de 
água costeira). 
4...   A susceptibilidade da área é elevada (e.g. rios com uma qualidade de água 
excelente, áreas de protecção de aquíferos, áreas classificadas para protecção de 
espécies aquáticas de interesse económico e presença/ocupação humana). 
5...   A susceptibilidade da área é muito elevada (e.g. REN, ZPE, ZEC, Áreas com risco de 
inundação, sítios relevantes de Rede Natura 2000, RNAP e Perímetros de Protecção 
de Captações de Água Subterrânea para Consumo Humano). 
 
 
3.2.8 ATITUDE DO OPERADOR 
 
Este critério de avaliação considera a atitude do operador em relação ao ambiente 
(avaliada pelos inspectores). 
 
De um modo geral, uma melhor atitude em relação ao ambiente está associada a uma 
maior auto-regulação da instalação. Os aspectos que possam ser relevantes nesta análise 
são: 
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 Sistemas de gestão ambiental certificados (e.g. ISO 14001 e EMAS); 
 Consciência do impacte da instalação no ambiente; 
 Comunicação com a comunidade (diálogo com a vizinhança); 
 Transparência e comunicação aberta com o corpo de inspectores; 
 Melhorias (contínuas) numa base voluntária; 
 Nível de auto-regulação da instalação. 
 
SUSTENTABILIDADE DA ATITUDE    -    [ Dimensão ] 
1...   Existe um longo historial de boa atitude.  
2...   A atitude é sólida e não se alterará facilmente. 
3...   A atitude demarca-se apenas em algumas pessoas na instalação. 
4...   A atitude pode modificar-se facilmente. 
5...   A atitude pode modificar-se muito facilmente. 
 
ATITUDE EM RELAÇÃO AO AMBIENTE    -   [ Impacte ] 
1...   A atitude do operador é muito boa - Existe um sistema de gestão ambiental 
certificado, uma elevada consciência do impacte da instalação industrial no ambiente 
e a comunicação com a comunidade envolvente é boa. Existe transparência e 
comunicação aberta com os Inspectores, verificam-se melhorias contínuas 
implementadas numa base voluntária e proactiva e a auto-regulação da instalação. 
Não ocorreram incidentes/acidentes notificados no último ano. 
2...   A atitude do operador é boa - Existe consciência do impacte da instalação industrial 
no ambiente e um certo grau de comunicação com a comunidade envolvente. Existe 
transparência e comunicação aberta com os Inspectores, algumas melhorias 
contínuas implementadas numa base voluntária e um determinado nível de auto-
regulação. Não ocorreu mais do que um incidente/acidente notificado no último ano. 
3...   A atitude do operador é suficiente - Existe alguma consciência do impacte da unidade 
industrial no ambiente. O operador precisa de ser incentivado ou pressionado para 
implementar melhorias e existe um nível aceitável de comunicação com os 
Inspectores. Não ocorreram mais do que 2 incidentes/acidentes notificados no último 
ano.  
4...   A atitude do operador é baixa - Existe consciência do impacte da instalação industrial 
no ambiente mas não são tomadas iniciativas ou diligências para implementar 






os Inspectores. Ausência de atitudes pró-activas por parte do operador. Ocorreram 
mais do que 2 e menos do que 5 incidentes/acidentes notificados no último ano. 
5...   A atitude do operador é má - em todos os aspectos acima mencionados e/ou ocorreu 
um acidente SEVESO ou verificam-se mais do que 5 incidentes/acidentes notificados 
no último ano. 
 
 
3.2.9 CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 
 
Este critério de avaliação, traduz o cumprimento da legislação em vigor, expresso no 
número de infracções e/ou número de incumprimentos da LA atribuídas na ultima inspecção 
feita à instalação.  
 
1...   O comportamento é muito mau (acima de 8 infracções verificadas na última 
inspecção). 
2...   O comportamento é mau (entre 5 e 8 infracções verificadas na última inspecção). 
3...   O comportamento é médio (entre 2 a 4 infracções verificadas na última inspecção). 
4...   O comportamento é bom (não se verificou mais do que uma infracção na última 
inspecção). 
5...   O comportamento é excelente (nenhuma infracção verificada na última inspecção). 
 
 
3.3 PREMISSAS DO MODELO RISK-IPPC 
 
O Modelo da Avaliação de Risco para Ambiente – Risk-IPPC é constituído por uma 
equação que traduz essa avaliação de uma forma quantitativa e qualitativa. 
 
Para tal, foram definidos os critérios e parâmetros descritos nos pontos anteriores, 
que se entenderam expressar de forma objectiva essa realidade. 
 
Este modelo como já mencionado, é de utilização livre, porém de acesso 
condicionado a determinados níveis, por conseguinte, não foi possível determinar qual a 
equação que traduz o modelo. Apesar disso pode-se concluir que cada critério é afecto de 
um factor de ponderação (que pode ser modificado), conforme indicado na Tabela 3.1. 
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Tabela 3.1 - Factor de ponderação de cada critério 
 
Critérios Factor de Ponderação 
 Complexidade e área 1
Emissões para o ar 2
Emissões para a água 1
Gestão de resíduos 1
Localização 1
Atitude do operador 2
 
 
Ao critério “emissões para o ar” foi atribuído um factor de ponderação dois, 
atendendo à ênfase que o Governo português atribuiu ao Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas, que considera um conjunto de politicas e medidas nos diferentes 
sectores da economia, que conduzirá, no período de 2008-2012, a um controlo das 
emissões de gases com efeito de estufa (GEE) por forma a convergir para o cumprimento 
das obrigações nacionais do Protocolo de Quioto. 
 
Em relação ao critério “atitude do operador” também foi decidido atribuir o factor de 
ponderação 2 (dois) pelo facto de, por definição, este critério estar associado à opinião do 
inspector sobre a toda a postura do operador face ao ambiente, sendo também factor 
definidor o número de acidentes/incidentes reportados à IGAOT, bem como os acidentes 
abrangidos pela directiva SEVESO II (controlo de perigos associados a acidentes graves 
que envolvam substâncias perigosas). 
 
Aos restantes critérios foi decidido pela equipa responsável pela implementação 
deste modelo, atribuir o factor de ponderação um. 
 
Após um resultado prévio destes seis critérios, que o modelo designa por “total sem 
o cumprimento da legislação”, em função da classificação atribuída ao critério “cumprimento 





















Introduzido este valor na equação, resulta um valor total designado avaliação do 
risco. 
 
Finalmente, por forma a ter uma expressão mais elucidativa da avaliação do risco 
para o ambiente, definiu-se uma classificação qualitativa que traduz os resultados do 
modelo (Tabela 3.3). 
 











Os resultados extraídos da aplicação deste modelo, servirão para classificar as 
instalações PCIP quanto ao risco ambiental e, desta forma, permitir à IGAOT a selecção das 
unidades a serem inspeccionadas. 
 
Este modelo é dinâmico e por conseguinte não é estático nem estanque. Não é 
estático porque necessariamente é actualizável obrigatoriamente todas as vezes que sejam 
necessárias, em função das inspecções ambientais que forem sendo feitas ao longo do ano 
e da consulta dos formulários PRTR entregues anualmente por parte das empresas. 
 
Por último, não é estanque porque perante os resultados que ele revela, e 
confrontando com a experiência de campo e as normas legislativas que se vão impondo, 
poder-se-á verificar a necessidade de aferir os critérios e os parâmetros. 




Mestrado em Engenharia Sanitária 
Faculdade de Ciências e Tecnologia/ Universidade Nova de Lisboa                                                              41                                                   
3.4 METODOLOGIA DE PREENCHIMENTO 
 
Para o preenchimento do modelo Risk-IPPC, recorreu-se à informação 
disponibilizada no software informático Gestigaot, aos formulários PRTR (Pollutant Release 
and Transfer Register), fornecidos pela APA, formulários PCIP (Prevenção e Controlo 
Integrado da Poluição) licenças ambientais, assim como o contributo dos inspectores no que 
concerne ao preenchimento do critério atitude do operador.  
 
Por último, mas não menos importante, para o preenchimento do critério da 
localização foi utilizada a informação fornecida pela Divisão de Planeamento e Apoio à 
Inspecção (DPAI) da IGAOT.  
 
  Considerando que a informação teve origens distintas (Figura 3.4) como supra 
mencionado, para o preenchimento da base de dados, admitiram-se os seguintes 
pressupostos que se passam a descrever: 
 
 No caso de um UA estar abrangido por mais que uma categoria PCIP, foi classificado 
no sector de actividade com a maior pontuação de complexidade, de acordo com a 
tabela IGAOT/PRTR. (Anexo II); nos casos em que a pontuação era igual, a 
classificação foi atribuída de acordo com a actividade principal PCIP, em conformidade 
com o PRTR; 
 
 Critério complexidade e área, a capacidade produtiva instalada define a classificação 
do impacte - seleccionou-se a pontuação (Tabela IGAOT/PRTR), correspondente à 
capacidade produtiva instalada assinalada no formulário PRTR; quando existisse mais 
do que uma actividade (constante do artigo 4º - Decreto-Lei n.º127/2008) numa 
instalação, classificou-se o impacte com a pontuação (Tabela IGAOT/PRTR) 
correspondente à actividade principal assinalada no formulário PRTR, porém, 








Figura  3.4 - Organograma metodológico de preenchimento do Modelo Risk-IPPC 
 
 
 Critérios emissões para o ar e emissões para a água e gestão de resíduos, 
quando existia mais do que uma actividade, contabilizaram-se os diversos níveis de 
emissões e resíduos de todas as actividades constantes do PRTR;  
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 Critério cumprimento da legislação, foi sempre tido em consideração o quadro das 
infracções do último relatório de inspecção do plano anual ou extra plano; quando não 
existia este tipo de inspecção era verificado o último relatório de outro tipo de 
inspecção; se num mesmo ano existisse uma inspecção do plano e uma inspecção 
SEVESO, eram adicionadas as infracções dos dois relatórios de inspecção;  
 
 Critério localização, para preenchimento deste critério recorreu-se ao ficheiro 
disponibilizado pela DPAI, no qual nesta fase de implementação da base de dados da 
análise de risco, foi tido em consideração para a definição de área sensível apenas, a 
“presença/ocupação humana”; 
 
 Critério atitude do operador, procedeu-se ao carregamento deste critério, após 
identificados os inspectores que tinham realizado as últimas inspecções às unidades 
PCIP, recorrendo ao suporte informático Gestigaot; compilada essa informação, foi 
entregue a cada inspector as unidades PCIP correspondentes; após avaliarem este 
critério, entregaram essa apreciação à equipa de trabalho. 
 
 Classificação média [3]  -  foi  atribuída esta classificação, quando (descrição dos 
critérios incluídos no campo M): 
o Não existiam inspecções; neste caso foi dada a classificação média nos critérios 
atitude do operador e cumprimento da legislação; 
o As  inspecções foram efectuadas por inspectores que  já não fazem parte do corpo 
inspectivo da IGAOT, como tal foi dada classificação média no critério atitude do 
operador;  
o Havia informação insuficiente por parte do inspector para responder ao critério 
atitude do operador ;   
o Se se desconhecia as áreas total e coberta ocupadas pelas instalações industriais – 
classificação média no critério complexidade e área – dimensão; 
o A inexistência de formulário PRTR 2007, nos critérios emissão para o ar, emissão 
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4 - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
Após seis meses e meio de trabalho, repartidos por uma fase inicial que se reporta 
ao mês de Dezembro de 2008, dedicada a conhecer o local de trabalho, o acesso às 
diferentes fontes de informação, à familiarização com o software da Gestigaot, e da própria 
ferramenta Risk-IPPC, passou-se a uma segunda etapa de recolha, tratamento e inserção 
da informação. 
 
Cruzou-se o universo PCIP inicialmente conhecido da IGAOT com um ficheiro 
fornecido pela APA, que continha as coordenadas geográficas dos diferentes UA, com o 
objectivo de facilitar as respectivas localizações. Contudo, pelo facto de não existir uma 
uniformização de critérios para a denominação das instalações, revelou-se bastante moroso 
este trabalho de relação. 
  
 Após essa correspondência de informação, concluiu-se que existia ainda, um grande 
número de unidades PCIP por georeferênciar, ou a informação disponível se reportava ao 
centroide da freguesia. 
   
Esta limitação foi reportada e debatida com a equipa de coordenação, pelo que foi 
decidido superiormente que, de entre os diferentes serviços de inspecção, seriam 
destacados alguns inspectores-adjuntos no intuito de georeferenciarem as unidades em 
falta. 
 
A informação resultante foi enviada à DPAI, responsável por preparar a análise 
espacial capaz de responder ao preenchimento do critério localização.  
 
Simultaneamente, foi efectuado o levantamento da informação relativa à 
identificação dos inspectores que elaboraram o ultimo relatório do plano, extra plano e/ou 
SEVESO. Compilada essa informação, foi distribuída pelos respectivos inspectores, por 
forma a classificarem o critério atitude do operador. 
 
Numa etapa seguinte, que se estendeu por algumas semanas de trabalho nas 
instalações da APA procedeu-se à consulta dos formulários PCIP (em suporte papel), por 






Consultaram-se também os formulários PRTR, disponibilizados pela APA já em 
formato digital, cuja análise dos valores reportados pelas empresas e confrontados com os 
VLE (Anexo IV)1, permitiu classificar os critérios complexidade (impacte), emissões para o 
ar, emissões para água e gestão de resíduos. 
 
Sintetizada toda a informação, dos 734 UA abrangidos pelo Diploma PCIP (Figura 
4.1) destacam-se aqueles cuja categoria é 6.6 (instalações para a criação intensiva de aves 
de capoeira ou de suínos, com espaço para mais de,..) com 201 UA, seguindo-se com 107 
UA a categoria PCIP 6.4 (instalações destinadas a matadouros,… com capacidade de 
produção de carcaças superior a 50 t dia e tratamento e transformação destinados ao 
fabrico de produtos para alimentação humana e ou animal a partir de,………, tratamento e 











Nº de U.A 20 2 2 7 10 16 66 12 1 8 3 69 26 12 2 1 3 2 25 1 2 47 26 27 107 8 20128
1.1 1.2 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 3.1 3.2 3.3 3.4 3.5 4.1 4.2 4.3 4.4 4.5 4.6 5.1 5.2 5.3 5.4 6.1 6.2 6.4 6.5 6.6 6.7
 
Figura  4.1 - Número de UA por categoria PCIP 
 
 
 Menos representativas, com apenas um utilizador cada, estão as categorias 3.2 
(instalações de produção de amianto e de fabricação de produtos à base de amianto), 4.4 
                                                     
1  Que faz parte integrante do anexo I (Actividades abrangidas pelo PRTR ) do Regulamento (CE) Nº 166/2006 do parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de Janeiro 2006 (Fonte: http://eur-lex.europa.eu/). 
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(instalações químicas destinadas à produção de produtos fitofarmacêuticos de base e de 
biocidas) e a 5.2 (instalações de incineração de resíduos urbanos abrangidas pelo Decreto-
Lei nº 85/2005, de 28 de Abril, com uma capacidade superior a 3 toneladas por hora). 
 
Quando se fez uma abordagem por serviço de inspecção (Figura 4.2), o Serviço de 
Inspecção C (SI C) revelou-se o mais representativo, reúne cerca de 43% das instalações 
PCIP (sectores agro-pecuários, suiniculturas, aviários, entre outras), seguindo-se o SI B 
com cerca de 34% (industrias do sector da energia, produção e transformação de metais, 
industria química entre outras) e, por fim, o Serviço de Inspecção A com 23% dos UA 






S.I.  A S.I. B S.I.  C
 
Figura  4.2 - Distribuição do número de instalações PCIP por Serviço de Inspecção (SI) da IGAOT 
 
 
Reunida toda esta informação foi possível preencher todos os critérios da base de 
dados do “Modelo de Avaliação do Risco - Risk-IPPC”. A partir da informação inserida 
























Figura  4.3 - Avaliação do risco para o ambiente por categoria PCIP, resultado do modelo Risk-IPPC 
 
  
Resultante da equação ponderada de avaliação do risco, implícita na base de dados, 
o risco elevado foi atribuído a 60 unidades distribuídas por 15 categorias PCIP. 
Evidenciam-se as categorias PCIP 2.6 (instalações de tratamento de superfície de metais e 
matérias plásticas que utilizem um processo electrolítico ou químico,…..) e 6.1 (outras 
actividades) com 14 e 10 UA, respectivamente (Anexo V). 
 
Os sectores da indústria da energia (1.2), da indústria mineral (3.1 e 3.4), no sector 
da indústria química (4.3, 4.4, e 4.5), da gestão de resíduos (5.3) e das instalações de 
eliminação ou valorização de carcaças e resíduos de animais, com uma capacidade de 
tratamento superior a 10 t por dia (6.5), apenas apresentam UA com médio risco. 
 
  Pela sua maior representatividade absoluta deve ser referida a categoria PCIP 6.6, 
(instalações para a criação intensiva de aves de capoeira ou suínos, com espaço para mais 
,……) com 201 UA, dos quais 31 unidades com a classificação baixo risco e 169 unidades 
com médio risco e apenas 1 unidade classificada com alto risco . 
 
 A categoria 6.4, a segunda mais representada, relativa a “instalações destinadas a: 
matadouros com capacidade de produção de carcaças superior a 50 t dia, tratamento e 
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transformação destinados ao fabrico de produtos para alimentação humana,…., tratamento 
e transformação de leite,…,” tem 15% dos UA (16) com baixo risco e 85 % (91) com médio 
risco. 
 
Também se destaca pela sua representação, a categoria 3.5 (instalações de fabrico 
de produtos cerâmicos por aquecimento,…) com 91,3 % das UA (63) com médio risco e 
36,2% (5) com alto risco. 
 
A categoria 2.6 faz-se representar neste universo por 52 UA com médio risco e 14 



















SI A SI B SI C
Distribuição das Classes de Risco Ambiental por Serviço de Inspecção
Baixo Médio Alto
 
Figura  4.4 - Distribuição das classes de risco ambiental por Serviço de Inspecção,  
resultado do modelo Risk-IPPC 
 
 
Uma outra abordagem que se considera ser pertinente, pode ser feita com base na 
análise das classes de risco ambiental por Serviço de Inspecção. Conforme se pode 
observar na Figura 4.4, o SI C, apesar de em termos absolutos ser o mais representativo, 
tem apenas uma unidade com elevado risco ambiental. O SI B destaca-se por reunir maior 







O SI A, tal como o SI B tem sob a sua responsabilidade inspeccionar 8 unidades 
PCIP classificadas com baixo risco. 
 
A classe de médio risco é dominante em qualquer um dos Serviços de Inspecção, 













Em suma, e como se pode observar na Figura 4.5, no universo PCIP conhecido, 
cerca de 8% dos UA (63), foram classificados como manifestando baixo risco, 84 % com 
médio risco (612 UA) e 8% representam a classe de alto risco (59 UA). 
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5 - ANÁLISE DE SENSIBILIDADE DO MODELO RISK-IPPC 
 
Neste capítulo, partindo das premissas do modelo (enunciadas no ponto 3.3), faz-se a apresentação 
de seis cenários possíveis criados a partir de outras tantas simulações, que tiveram por base a 
percepção da realidade conhecida, designadamente o trabalho de campo efectuado pelos 
inspectores e o enfoque dado aos principais descritores ambientais. 
 
 
5.1 NOTA PRÉVIA 
 
Após a fase de planificação, na qual foram reconhecidos os principais problemas 
ambientais dos UA abrangidos pelo Diploma PCIP, identificado/actualizado o seu universo e 
as diversas fontes de informação para o preenchimento do modelo Risk-IPPC, seguiu-se a 
fase de análise que pressupõe a interpretação, comparação e discussão dos resultados de 
forma a poder aferir o modelo. 
 
Na fase de análise, objectivo integrante desta parte do trabalho, que pressupõe a 
observação, interpretação e comparação dos resultados, foram incrementados diferentes 
alterações aos factores de ponderação, por forma a poder observar o comportamento do 
modelo face a essas alterações.  
 
Os resultados obtidos para as várias situações a que o modelo foi exposto 
(incremento de diferentes factores de ponderação aos critérios de avaliação), ao todo seis 
cenários alternativos, foram apresentados à Direcção da IGAOT, para que pudesse optar 
por aquele que melhor expressa o objectivo para o qual foi criado. 
 
Este procedimento tem como resultado, uma listagem de UA PCIP, hierarquizada por 
grau de risco ambiental. 
 
 Para cumprir os seus objectivos, necessariamente será um modelo dinâmico, 
anualmente actualizável.  
 
 Apresentam-se de seguida os seis cenários a que o modelo foi exposto., conforme 











cenário I cenário II cenário III cenário IV cenário V cenário VI
1 1 1 1 1 2 2
2 2 2 2 2 2 2
1 2 2 2 2 2 2
1 1 1 1 1 1 1
1 1 1 2 2 1 2




Emissões para o ar






5.2 CENÁRIO I - DUPLICAÇÃO DO PESO ATRIBUÍDO AO CRITÉRIO EMISSÕES 
PARA A ÁGUA 
 
Este cenário, manteve os mesmos factores de ponderação definidos na primeira fase 
de carregamento do modelo (premissas) e incrementou a duplicação do peso ao critério 
“emissões para a água”, conforme expresso na Tabela 5.2. 
 
 
Tabela 5.2 - Factores de ponderação atribuídos a cada um dos critérios da avaliação do risco (cenário I) 
 
Critérios
Complexidade e área 1
Emissões para o ar 2
Factor de ponderação
Emissões para a água 2
Gestão de resíduos 1
Localização 1
Atitude do operador 2  
 
 
Expondo o modelo a estas alterações, verificou-se que 84% das unidades PCIP (614 
UA), apresentavam médio risco, 9% (68 UA) baixo risco e 8% (52 UA) elevado risco 
(Figura 5.1). 
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Figura 5.1 - Cenário I – Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental  
 
 Ao proceder a uma análise das unidades PCIP por classes de risco e por SI (Figura 
5.2), verificou-se que: 
 
- O SI C, apesar de em termos absolutos ser o mais representativo, teve apenas uma 
unidade com elevado risco ambiental, valor que se repetiu quando comparado com 
as premissas do modelo. Relativamente às outras classes, verificou-se que houve 
um acréscimo do número de unidades PCIP classificadas com risco baixo (mais 5), 
que no cenário modelo se enquadravam na classe de médio risco; 
 
- O SI B continuou a destacar-se por reunir maior número de unidades PCIP com 
elevado risco Ambiental, ou seja 44 do seu universo PCIP, menos sete unidades 
PCIP quando comparado com as premissas do modelo. Ficou enquadrada na classe 
de médio risco mais uma unidade anteriormente classificada como baixo risco e 
sete unidades que estavam na classe alto risco, o que perfez um valor total de 199 
unidades PCIP. Com a classificação de baixo risco ficaram sete UA; 
 
- O SI A, apresentou 9 UA na classe de baixo risco e 152 UA na classe médio risco. 
Comparado com os resultados iniciais verificou-se que houve um UA suprimido da 
classe de médio risco que passou a constar da classe de baixo risco. A classe de 






O número de UA representados por classe de risco ambiental e por categoria PCIP, 



















SI A SI B SI C
  Cenário I
Baixo Médio Alto
 




5.3 - CENÁRIO II - DUPLICAÇÃO DO PESO ATRIBUÍDO AO CRITÉRIO 
EMISSÕES PARA A ÁGUA E REDUÇÃO DO FACTOR DE PONDERAÇÃO 
ASSOCIADO AO CRITÉRIO ATITUDE DO OPERADOR 
 
O cenário II manteve o factor de ponderação 2 relativamente ao critério “emissões 
para a água”, e reduziu para 1 o factor de ponderação associado ao critério de análise de 
risco “atitude do operador”, conforme demonstrado na Tabela 5.3. 
 
Tabela 5.3 - Factores de ponderação atribuídos a cada um dos critérios de avaliação do risco (cenário II) 
 
Critérios
Complexidade e área 1
Emissões para o ar 2
Factor de ponderação
Emissões para a água 2
Gestão de resíduos 1
Localização 1
Atitude do operador 1  
 
 




Mestrado em Engenharia Sanitária 
Faculdade de Ciências e Tecnologia/ Universidade Nova de Lisboa                                                              55                                                   
Expondo o Modelo a estas alterações, verificou-se que 83% das unidades PCIP (608 







Figura 5.3 - Cenário II – Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental 
 
Apesar da classe de médio risco ter mantido em termos relativos os 83%, em 
termos absolutos observou-se que houve uma redução de quatro unidades PCIP (Figura 
5.4). 
 
Ao proceder à analise das unidades PCIP por classes de risco e por SI, verificou-se 
que:  
- O SI A, apresentou 12 UA na classe de baixo risco e 149 UA na classe médio risco. 
Comparado com os resultados iniciais, quatro Utilizadores do Ambiente deixaram de 
estar na classe de médio risco e passaram a constar da classe de baixo risco. A 
classe de alto risco, manteve o mesmo número de UA (sete); 
- O SI B continuou a destacar-se por reunir maior número de unidades PCIP com 
elevado risco ambiental, ou seja 45 do seu universo PCIP; porém com menos seis 
unidades PCIP quando comparado com as premissas do modelo. Ficou enquadrada 
na classe de médio risco mais uma unidade anteriormente classificada como baixo 
risco e seis unidades que estavam na classe alto risco, o que perfez um valor total 
de 198 unidades PCIP. Com a classificação de baixo risco foram qualificadas sete 






- O SI C, apesar de em termos absolutos ser o mais representativo, deixa de ter a 
classe elevado risco ambiental. Relativamente às outras classes, verificou-se que 
houve um acréscimo do número de unidades PCIP classificadas com baixo risco 
(mais 8), que se encontravam categorizadas na classe de médio risco. 
O número de UA representados por classe de risco ambiental e por categoria PCIP 




























5.4 - CENÁRIO III - DUPLICAÇÃO DO PESO ATRIBUÍDO AOS CRITÉRIO 
EMISSÕES PARA A ÁGUA E LOCALIZAÇÃO E REDUÇÃO DO FACTOR DE 
PONDERAÇÃO DO CRITÉRIO ATITUDE DO OPERADOR 
 
O cenário III, manteve o factor de ponderação 2 relativamente ao critério “emissões 
para a água”, duplicou o factor de ponderação para o critério “localização”, e reduziu para 1 
o factor de ponderação para o critério de análise de risco “Atitude do operador”, conforme 
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Tabela 5.4 - Factores de ponderação atribuídos a cada um dos critérios de avaliação do risco (cenário III) 
 
Critérios
Complexidade e área 1
Emissões para o ar 2
Factor de ponderação
Emissões para a água 2
Gestão de resíduos 1
Localização 2
Atitude do operador 1  
 
 Ao sujeitar o modelo a estes factores de ponderação, verificou-se que 84% das 
unidades PCIP (612 UA), apresentaram médio risco, 9% (65 UA) elevado risco e 7% 







Figura 5.5 - Cenário III - Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental 
 
Ao proceder à analise das unidades PCIP por classes de risco e por Serviço de 
Inspecção, (Figura 5.6) verificou-se que:  
- O SI A, apresentou 6 UA na classe de baixo risco e 154 UA na classe médio risco. 
Comparativamente aos resultados iniciais verificou-se que dois Utilizadores do 
Ambiente deixaram de estar na classe de baixo risco e passaram a estar enquadrados 
na classe de médio risco. Na classe de alto risco, passou a constar mais um UA; 
- O SI B manteve o maior número de unidades PCIP com elevado risco Ambiental, ou 
seja 55 do seu universo PCIP; mais quatro unidades PCIP comparado com as 
premissas do modelo. Ficaram integrados na classe de médio risco mais duas 






na classe alto risco, o que perfez um valor total de 189 unidades PCIP. Com a 
classificação de baixo risco foram qualificados seis UA; 
- Ao abordar a situação do SI C, observou-se um decréscimo de duas PCIP, 
enquadradas na classe baixo risco, que passaram a representar a classe médio 
risco, com um total de 269 UA. Simultaneamente, uma unidade PCIP anteriormente 
classificada na classe médio risco, passou a enquadrar-se na classe de alto risco. 
 
O número de UA representados por classe de risco ambiental e por categoria PCIP, 



























5.5 - CENÁRIO IV - DUPLICAÇÃO DO PESO ATRIBUÍDO AOS CRITÉRIO 
EMISSÕES PARA A ÁGUA, LOCALIZAÇÃO E ATITUDE DO OPERADOR 
 
O cenário IV manteve o factor de ponderação 2 para os critérios “emissões para a 
água” e “localização” (idêntico ao cenário III) e aumentou para o dobro o factor de 
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Tabela 5.5 - Factores de ponderação atribuídos a cada um dos critérios de avaliação do risco (cenário IV) 
 
Critérios
Complexidade e área 1
Emissões para o ar 2
Factor de ponderação
Emissões para a água 2
Gestão de resíduos 1
Localização 2
Atitude do operador 2  
 
 
 Perante estes factores de ponderação, verificou-se que 84% das unidades PCIP 






Figura 5.7 - Cenário IV - Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental 
 
Ao proceder à análise das unidades PCIP por classes de risco e por SI (Figura 5.8), 
verificou-se que:  
- O SI A apresentou seis UA na classe de baixo risco. Comparado com os resultados 
iniciais verificou-se que dois UA deixaram de constar da classe de baixo risco e 
passaram a pertencer à classe de médio risco. A classe de alto risco, manteve o 
mesmo número de UA (sete). 
- O SI B neste cenário apresentou 50 unidades PCIP com elevado risco ambiental, ou 
seja, menos uma, comparativamente às premissas do modelo. Ficaram enquadradas 






baixo risco e uma unidade que estava na classe alto risco, o que perfez um valor 
total de 194 unidades PCIP. Com a classificação de baixo risco foram qualificadas 
seis UA. 
- Ao abordarmos a situação do SI C, verificou-se que houve um decréscimo de três 
PCIP, enquadradas na classe baixo risco, que passaram a constar da classe 
médio risco, o que perfez um total de 271 UA. A classe de alto risco, manteve o 
mesmo número de UA (um). 
 
O número de UA representados por classe de risco ambiental e por categoria PCIP 




























5.6 - CENÁRIO V - DUPLICAÇÃO DA PONDERAÇÃO ATRIBUÍDA AOS 
CRITÉRIOS COMPLEXIDADE E ÁREA E EMISSÕES PARA A ÁGUA 
 
No cenário V duplicou-se o factor de ponderação para os critérios “complexidade e 
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Tabela 5.6 - Factores de ponderação atribuídos a cada um dos critérios de avaliação do risco (cenário V) 
 
Critérios
Complexidade e área 2
Factor de ponderação
Emissões para o ar 2
Emissões para a água 2
Gestão de resíduos 1
Localização 1
Atitude do operador 2  
 
 
 Estas condições atribuídas ao modelo de avaliação do risco permitiram que o mesmo 
se fizesse expressar por 85% dos U.A. na classe médio risco, 8% na classe baixo risco e 






Figura 5.9 - Cenário V - Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental 
 
Ao proceder à analise das unidades PCIP por classes de risco e por Serviço de 
Inspecção (Figura 5.10), verificou-se que:  
 
- O SI A apresentou oito UA na classe de baixo risco e 155 UA na classe médio 
risco. Comparativamente aos resultados iniciais verificou-se que dois UA deixaram 
de estar na classe de alto risco e passaram a constar da classe de médio risco; 
 
- Relativamente ao SI B, verificou-se que aumentou o número de unidades PCIP com 






baixo risco e quatro na classe elevado risco Ambiental, comparado com o 
resultado das premissas do modelo; 
 
- Ao abordarmos a situação do Serviço de Inspecção C, verificou-se que houve um 
decréscimo de uma PCIP, enquadrada na classe baixo risco, que passou a 
pertencer à classe médio risco; esta última classe ficou com um total de 269 UA. 
 
O número de UA representados por classe de risco ambiental e por Categoria PCIP, 
























Figura 5.10 - Cenário V - Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental e por 
Serviço de Inspecção 
 
 
5.7 - CENÁRIO VI - DUPLICAÇÃO DA PONDERAÇÃO ATRIBUÍDA AOS 
CRITÉRIOS COMPLEXIDADE E ÁREA, EMISSÕES PARA A ÁGUA E 
LOCALIZAÇÃO E REDUÇÃO DO FACTOR DE PONDERAÇÃO DO CRITÉRIO 
ATITUDE DO OPERADOR 
 
 Relativamente ao cenário VI, assumiu-se a duplicação do factor de ponderação para 
o critério “Complexidade e área” e “Emissões para a água”, “Localização” e reduziu-se para 
1 o factor de ponderação do critério “Atitude do operador”, conforme indicado na Tabela 5.7 
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Tabela 5.7 - Factores de ponderação atribuídos a cada um dos critérios de avaliação do risco (cenário VI) 
 
Critérios
Complexidade e área 2
Factor de ponderação
Emissões para o ar 2
Emissões para a água 2
Atitude do operador 1




Quando exposto o modelo Risk-IPPC a estes factores de ponderação, verificou-se 
que 85% das unidades PCIP (624 UA), apresentaram médio risco, 9% (63 UA) elevado 






Figura 5.11 - Cenário VI - Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental 
 
 Ao proceder a uma analise das unidades PCIP por classes de risco e por Serviço de 
Inspecção (Figura 5.12) verificou-se que:  
 
- Conforme se pode observar o SI A, apresentou quatro UA na classe de baixo risco e 
156 UA na classe médio risco. Comparado com os resultados iniciais verificou-se a 
redução de quatro UA da classe baixo risco e de um UA na classe de alto risco 
que passaram a enquadrar a classe de médio risco ambiental;  
- O SI B, em qualquer um dos cenários representou o maior número de unidades PCIP 
com elevado risco ambiental; neste cenário apresentou 52 UA do seu universo 






Ficaram enquadradas na classe de médio risco mais três unidade anteriormente 
classificadas como baixo risco e menos uma unidade que passou a constar na 
classe alto risco, o que perfez um valor total de 193 unidades PCIP. Com a 
classificação de baixo risco ficaram cinco UA. 
- Por último, no SI C, verificou-se um decréscimo do número de unidades PCIP 
classificadas com risco baixo (menos 9), que passaram para a classe de médio 
risco. A classe de alto risco é constituída por três unidades PCIP. De referir que, 
esta classe se fez representar por um UA nos diversos cenários, à excepção do 
cenário II sem nenhum UA nesta categoria e no cenário III com dois UA. 
 
 O número de UA representados por classe de risco ambiental e por categoria PCIP, 























Figura 5.12 - Cenário VI - Distribuição relativa dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental e por 
Serviço de Inspecção 
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6 - REPORTE FINAL RISK-IPPC /PLANEAMENTO DAS INSPECÇÕES 2010,  
 
Como anteriormente referido, este modelo é uma ferramenta de apoio ao planeamento das 
inspecções. Como tal, foram desenvolvidos e apresentados à Direcção da IGAOT os seis cenários 
descritos no capítulo anterior, a qual seleccionou o cenário VI. Este cenário foi escolhido por enfatizar 
as preocupações dos descritores ambientais nomeadamente as emissões para o ar e água, a 




6.1 REPORTE FINAL RISK-IPPC 
 
 Foi decidido, que o reporte final deste Modelo deveria reflectir as seguintes 
alterações: 
 
1- Com base na terminologia adoptada na proposta de directiva do Parlamento Europeu e 
do Conselho relativa às Emissões Industriais (PCIP), que se encontra em reformulação, 
enuncia apenas duas classes de risco (risco não elevado e risco elevado) (CE, 2009) 
 
 Conforme indicado na Tabela 6.1, o intervalo da classe não elevado, foi assim 
definido por ser metade do valor máximo atribuído quando não se interfere no parâmetro 
“frequência”, situação de referência em todas os cenários (risco elevado, até 7). À classe 
risco elevado, foi atribuído o valor de 10, por ser o valor máximo assumido quando se 
simulou a hipótese de uma unidade PCIP apresentar valores extremos em qualquer um dos 
parâmetros de análise e frequência igual a cinco. 
 
 Há ainda a salientar que nesta proposta de directiva é indicado que a regularidade 
das inspecções não deve ultrapassar os três anos, para as empresas cujo risco é não 
elevado, e a obrigatoriedade de se fazer uma inspecção anual às unidades PCIP cujo risco 
é elevado. 
 
2- As unidades PCIP que não tinham sido inspeccionadas, ou cuja inspecção era anterior a 
2003 (Figura 6.1), deveriam apresentar risco elevado, pois é intenção da Direcção da 






Tabela 6.1 - Amplitude dos intervalos atribuídos a cada classe de risco 
 
elevado







 Assim, foi atribuído ao factor “frequência” dessas unidades, o valor cinco (5). A 
função deste critério, cuja escala é de 1 a 5, é incrementar um peso de risco que se queira 













SI A SI B SI C
 
Figura  6.1 - Distribuição do número de unidades PCIP sem inspecção por SI (situação a 22.Out.2009) 
 
 Para além das alterações introduzidas no que concerne à frequência com o valor 
cinco relativamente às unidades não inspeccionadas (76 UA) ou com inspecção anterior a 
2003 (18 empresas) estes resultados também reflectem, comparativamente aos resultados 
da primeira parte do trabalho  as seguintes mudanças: 
 
 Critério localização – para além da condicionante “presença/ocupação 
humana” foi introduzida a análise das “áreas sensíveis”, Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (RNAP), Zonas de Protecção Especial (ZPE) e Sítios de Interesse 
para a Conservação (SIC); 
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 Informação PRTR – Foi solicitado à APA os formulários PRTR em falta, cujos 
UA não os tinham entregue dentro dos prazos legais ou que por informação 
prévia a APA procedeu à compilação da informação com dados estimados. 
 
 Apresentam-se em seguida os resultados obtidos com base no reporte do modelo, já 
com a introdução das alterações mencionadas e com a respectiva actualização do universo 
PCIP (722 UA). 
 
 Como se observa na Figura 6.2, 80% das unidades apresentam-se classificadas na 
classe de risco não elevado e 20% na classe risco elevado. 
 
 Ao optar pela diferenciação em duas classes de risco ambiental, passaram a estar 
incluídos na classe de risco não elevado os UA, anteriormente abrangidos pelas classe de 
baixo risco e classe de médio risco. 
 
 Na classe de risco elevado passaram a constar os UA abrangidos pelo diploma 
PCIP que pela caracterização ambiental para diferentes parâmetros de análise obtiveram 
um elevado risco assim como as unidades PCIP que não tinham sido inspeccionadas, ou 
cuja inspecção se reportava a um ano anterior a 2003 e que por aferição do modelo 












 Ao proceder-se a uma análise por SI, os resultados apresentados na Figura 6.3 
constata-se que em qualquer SI continuou a prevalecer a classe de risco não elevado, 
verificando-se 141 UA afectos ao SI A, 190 UA afectos ao SI B e 244 ao SI C. 
 
 Comparado com todos os cenários anteriores, a classe de risco elevado apresentou 
um maior número de unidades PCIP, sobretudo o SI C. Tal situação é justificada pelo facto 
deste SI C ser o serviço com maior número de instalações que se encontravam na situação 
de “não inspeccionadas” ou “inspecções anteriores a 2003”. Nesta classe, destacou-se o SI 
















SI A SI B SI C
Não Elevado Elevado
 
Figura  6.3 - Representação das classes de risco por SI (situação a 02.Nov.2009) 
 
Passando a uma análise mais pormenorizada da categoria PCIP (Figura 6.4, e 
Anexo XII), destacou-se na classe de risco elevado a categoria 6.6 (instalações para a 
criação intensiva de aves de capoeira ou de suínos, com espaço para mais de (…) com 67 
UA, dos quais a 66 UA foi aplicada a frequência 5 (8 UA com inspecções anteriores a 2003, 
e 58 sem inspecção); seguiu-se por ordem decrescente de representatividade a categoria 
2.6 (instalações de tratamento de superfícies de metais e matérias plásticas que utilizem um 
processo electrolítico ou químico, quando o volume das cubas utilizadas nos banhos de 
tratamento realizado for superior a 30 m3) com 15 UA dos quais apenas dois apresentavam 
inspecções anteriores a 2003. 
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1.1 1.2 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 3.1 3.3 3.4 3.5 4.1 4.2 4.3 4.5 4.6 5.1 5.2 5.3 5.4 6.1 6.2 6.4 6.5 6.6 6.7
Não Elevado Elevado
 
Figura 6.4 - Distribuição dos utilizadores do ambiente por classes de risco ambiental e por categoria PCIP 
 
 Com 9 UA simultaneamente, surgiram as categorias 3.5 (instalações de fabrico de 
produtos cerâmicos por aquecimento, nomeadamente, telhas, (…) com uma capacidade de 
produção superior a 75 t por dia, uma capacidade de forno superior a 4 m3 e uma densidade 
de carga enformada por forno superior a 300 kg/m3) e a categoria 6.1 (instalações 
industriais de fabrico de: Pasta de papel (…) e papel e cartão com capacidade de produção 
superior a 20 t por dia). A categoria 3.5 tinha 6 unidades não inspeccionadas e uma unidade 
com inspecção anterior a 2003, enquanto a categoria 6.1 apenas apresentou uma unidade 
PCIP não inspeccionada no seu universo desta classe de risco. 
 
 Na classe de risco não elevado, há a evidenciar o seguinte: 
- Continuou a destacar-se a categoria PCIP 6.6 com 138 UA, seguindo-se a categoria 
PCIP 6.4 (instalações destinadas a matadouros (…) com capacidade de produção 
de carcaças superior a 50 t dia e tratamento e transformação destinados ao fabrico 
de produtos para alimentação humana e ou animal a partir de (…) tratamento e 
transformação de leite, sendo a quantidade recebida superior a 200 t por dia (valor 
médio anual) com 98 UA; 
- Contendo 52 e 50 UA, surgem as categorias PCIP 2.6 e 3.5 (sector da indústria 






- Com o mesmo número de unidades PCIP, ou seja 22, estão representadas as 




6.2 PLANEAMENTO DAS INSPECÇÕES AMBIENTAIS 2010 - GESTÃO DO 
RISCO AMBIENTAL 
 
 Como já mencionado nesta dissertação, a aplicação deste modelo de avaliação do 
risco pela IGAOT teve como alcance máximo poder dar cumprimento à directiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativa às emissões industriais (Prevenção e Controlo 
Integrado da Poluição), e relativamente à frequência das inspecções mencionadas na 
proposta da Directiva, que revogará a actual, para as instalações com risco elevado e não 
elevado. Simultaneamente havia a necessidade de gestão dos recursos humanos 
disponíveis associados a cada Serviço de Inspecção Ambiental, responsáveis por 
inspeccionar este tipo de instalações (SI A, SI B e SI C), dado o corpo inspectivo ter uma 
área de actuação a nível nacional. 
 
 Para além do reporte da avaliação do risco ambiental hierarquizado de uma forma 
quantitativa/qualitativa, exposto nos capítulos anteriores (Anexo XIV), existe também a 
necessidade simultânea de fazer a planificação geográfica das instalações PCIP, ou seja, 
temos uma ferramenta que nos indica quais as unidades com grau de risco elevado e, 
simultaneamente, também devemos saber como é feita essa distribuição geográfica por 
forma a maximizar-se a gestão dos recursos, do tempo e do espaço. 
 
  Para tal, o reporte destas unidades foi integrado num Sistema de Informação 
Geográfica (SIG), software Esri - ArcGIS de forma a permitir fazer uma análise espacial das 
mesmas. 
 
  O recurso ao SIG, permitiu concluir que as 722 instalações1 conhecidas, abrangidas 
pelo diploma PCIP, estão distribuídas por 163 Concelhos. (Figura 6.5). 
 
                                                     
1 Universo conhecido à data do reporte final a 2 de Novembro de 2009 
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  Foi tomada a decisão, pelos órgãos de gestão da IGAOT, de inspeccionar todas as 
unidades com risco elevado no ano de 2010. Nesta classe, encontram-se abrangidos 83 
Concelhos dos quais 69 com uma a duas instalações. Dez concelhos apresentam três a 
quatro instalações. Os restantes quatro concelhos apresentam o maior número de risco 
elevado, repartindo-se da seguinte forma: Pombal e Palmela com cinco, Tomar com seis e 
Leiria com 7.  
 
 Nos “top ten Risk-IPPC” de grau de risco elevado, todos eles sob a coordenação 
do serviço de inspecção B (Tabela 6.2) surge o concelho de Setúbal, com a Portucel - 
Empresa Produtora de Pasta de Papel SA. O Concelho de Estarreja, com três unidades de 
risco elevado, duas delas, fazem parte da tabela das 10 primeiras. Também Sines se 
destaca por ter duas instalações com maior grau de risco, a Repsol – Polímeros Ldª e a 
CPPE – Central Termoeléctrica de Sines. O Concelho de Viana do Castelo surge com a 
terceira instalação com maior grau de risco (Portucel Viana – Empresa Produtora de Papeis 
Industriais SA). A Portucel Industrial – Empresa Produtora de Celulose SA- Cacia, situa-se 
no concelho de Aveiro e está classificada na sexta posição. Por fim, surge o Concelho de 
Vila de Franca de Xira com quatro unidades de risco elevado, constando a Solvay Portugal – 
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6.3 PROCEDIMENTOS FINAIS ADOPTADOS PARA O PREENCHIMENTO DOS 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
  Neste ponto do trabalho, será pertinente invocar as principais fontes de informação 
necessárias ao preenchimento do Modelo Risk-IPPC, assim como os pontos fulcrais que o 
utilizador desta ferramenta terá que ter em atenção quando proceder à sua leitura (descritos 
no item “M- memo”). 
 
- Software informático Gestigaot; 
 Recorre-se a esta ferramenta informática para recolha de diversa informação, 
nomeadamente o nome do UA, a localidade, consulta da licença ambiental, informação 
resultante dos relatórios de inspecção. 
 
- Departamento de Apoio à Inspecção (DPAI) 
  Departamento que ficou responsável por preparar e actualizar anualmente esta base 
de dados (Anexo XII – Ordem de Serviço nº 11/2009) e que neste primeiro ano deu o seu 
contributo relativamente ao critério “localização”; 
 
- Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 
 Esta entidade, enquanto responsável por validar os formulários  PRTR, entregou via 




 Por Ordem de Serviço interno nº 11/2009 de 23 de Outubro, relativo aos 
procedimentos a adoptar para o preenchimento da base de dados, ficou o inspector 
responsável, após acto inspectivo, de preencher uma tabela por Unidade PCIP (Anexo II), 
constante da respectiva ordem de serviço. (Anexo XII). 
 
  Como mencionado no Capítulo 4, o item “M-Memo”, assim definido, funciona como 
um espaço que permite escrever as ressalvas necessárias ao preenchimento dos critérios 
de avaliação. 
 
 Deste modo, constaram as seguintes referências, como suporte à leitura e 
compreensão do preenchimento dos critérios de cada UA; que permanecerão caso a 
situação descrita se mantenha: 
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 Não existia informação da área total da instalação 
Complexity: D=3;  
 
 O inspector já não fazia parte do corpo inspectivo 
Attitude of Operator: D=3; I=3;  
 
 Não existiam inspecções àquele UA 
 In the 2010 inspection planning the frequency score is increased to "5", because this 
installation was never inspected before - Attitude of Operator: D=3; I=3; Compliance=3; 
 
  UA cuja última inspecção se reporta a um ano anterior a 2003 
In the 2010 inspection planning the Frequency score is increased to "5", because this 
installation was not inspected since 2003; 
 
 Ausência de PRTR (ficha de preenchimento obrigatório por parte dos operadores e 
entregue até 31 de Março do ano seguinte a que se reportam os dados na APA de acordo 
com o exarado no Decreto-Lei 172/2008, de  21 Julho) 
Emission to air, Emission to water, Waste management: D=3; I=3 due to lack of 
PRTR; 
 
 O PRTR foi estimado pela APA com base em dados anteriores 
Estimated by the APA - Emission to air, Emission to water, Waste management: 
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7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSTAS 
 
A base de dados “Modelo de Avaliação do Risco Risk-IPPC”, é baseada num modelo 
Holandês, com os critérios Irlandeses aos quais foram introduzidas as devidas alterações 
que se entenderam necessárias à realidade Portuguesa. 
 
 Dela fazem parte os critérios: área e complexidade, emissões para o ar, emissões 
para água, gestão de resíduos, localização, atitude do operador e, por último, o 
cumprimento da legislação. 
 
 Encontram-se inseridos 722 Utilizadores do Ambiente (UA)1 abrangidos pelo diploma 
Prevenção e Controlo Integrado da Poluição (PCIP). 
 
 Estes UA foram inseridos de acordo com uma estrutura informaticamente designada 
como árvore, tendo como critério de ordenação primeiro, por unidade de serviço de 
inspecção (SI A, SI B, SI C) e, em segundo lugar, por categoria PCIP. 
  
 Durante o processo de preenchimento, alguns obstáculos foram surgindo 
incentivando à tomada de decisões por forma a cumprir esta etapa do trabalho. Entre elas 
destacam-se, os critérios aos quais foi atribuído uma valoração média 3 (escala da matriz 
dos parâmetros de 1-5), nomeadamente a ausência de PRTR, a ausência de inspecções ou 
mesmo no caso do critério “atitude do operador”, quando para isso o inspector já não fazia 
parte do corpo inspectivo.  
 
 A localização foi outro critério subavaliado, pelo facto de não existir em formato 
vectorial toda a informação que se considerava necessária para a ponderação da avaliação 
de área sensível, tendo sido penas considerados os parâmetros “presença/ocupação 
humana”, áreas protegidas (AP), zonas de protecção especial (ZPE) e sítios de 
interesse comunitário (SIC). Outros problemas surgiram com a qualidade das 
coordenadas que se encontravam na base de dados Gestigaot (origem IGAOT) ou dos 
Formulários PCIP (origem APA). Esta condicionante obrigou a um esforço adicional, quer 
por parte dos inspectores-adjuntos, que fizeram trabalho de campo com vista a obtenção 
das coordenadas, quer da Divisão de Apoio ao Planeamento (DPAI), para localizar 
                                                     






correctamente as instalações identificadas nas bases de dados ainda não georreferenciadas 
ou com grandes erros de precisão. 
 
 Como foi dito inicialmente, o Modelo Risk-IPPC tem como finalidade efectuar uma 
análise sistemática de riscos, que permita à IGAOT, perante esses resultados fazer uma 
gestão eficaz dos seus meios disponíveis para inspeccionar unidades PCIP. 
 
 O modelo foi sujeito a seis cenários diferentes, diferenciando-se o peso da 
ponderação atribuída a alguns dos critérios considerados no Modelo. Os resultados obtidos 
foram apresentados ao órgão de decisão da IGAOT. 
 
 A IGAOT, decidiu adoptar o cenário VI como o mais representativo, cujos factores de 
ponderação atribuídos aos diferentes descritores ambientais de avaliação foram 
considerados os que melhor caracterizam a realidade nacional. 
 
 No decorrer dessas análises, e reforçando a ideia de que o modelo não é estanque, 
nem estático, mas dinâmico, foram introduzidos as seguintes alterações: 
 Actualização do universo PCIP; 
 Contemplados no critério “localização”, as áreas sensíveis (RNAP, ZPE e SIC); 
 As classes de risco ambiental passaram de três (baixo, médio e alto) para duas 
(não elevado e elevado), terminologia adoptada na proposta de directiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativa às Emissões Industriais (PCIP);  
 Foi ainda introduzido no critério “frequência” o valor máximo cinco, para as 
unidades PCIP que não tinham sido inspeccionadas ou cuja inspecção era 
anterior a 2003.  
 
 Findas estas alterações, procedeu-se ao reporte do Modelo que fez uma análise 
sistematizada, por grau de risco (Anexo XIV), o qual mostrou que 20% do universo PCIP 
conhecido apresentavam risco elevado (147 UA, 94 dos quais atribuída a frequência 5) e 
80% (575 UA) apresentaram risco não elevado. 
  
 Feita a análise por SI, verificou-se que 141 UA afectos ao SI A, 190 UA afectos ao SI 
B e 244 ao SI C, estão enquadrados na classe de risco não elevado. 
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 Na classe de risco elevado, destacou-se o SI C com 73 UA, seguindo-se o SI B 
com 57 UA e o SI A com apenas 17 UA.  
 
 Não obstante a qualidade dos resultados obtidos pela aplicação desta ferramenta e, 
tal como afirmaram Evans et al. (2003), que as análises de risco não têm que ser 
necessariamente complicadas nem onerosas para proporcionar informação valiosa, 
salientam-se as seguintes fragilidades deste modelo: 
 O facto de ser um software de utilização livre, é de código fechado, o que implica não 
se ter tido acesso à estrutura dos formulários nem a possibilidade de alterações de 
layout. É também de referir a necessidade de criar um campo que permita de uma 
forma directa integrar esta ferramenta no SIG-IGAOT. Igualmente não foi possível 
conhecer a fórmula que traduz a equação do risco; 
 A qualidade da informação contida nos formulários PRTR (preenchidos pelo 
operador). Faz-se porém a ressalva da mais valia que existiu na troca de informação 
entre entidade IGAOT e APA; 
 A necessidade de melhorar a informação contida no critério “localização”, 
nomeadamente correcção das localizações em termos de georreferenciação e a 
introdução das “áreas sensíveis” constantes deste critério como já referenciado; 
 Informação não disponível relativa aos UA nunca inspeccionados. 
 
 Em suma, cientes de que não existem modelos perfeitos, considera-se que a 
implementação desta ferramenta de apoio à decisão constitui uma mais-valia e um passo 
determinante para o planeamento das inspecções às unidades abrangidas pelo diploma 
PCIP.  
 
 Considera-se que esta etapa foi cumprida. A IGAOT tem disponível uma primeira 
avaliação dos seus UA abrangidos pelo diploma PCIP (reporte final no Anexo XIV). Certos 
porém de que esta ferramenta não é estanque e muito menos estática, é pelo contrário, uma 
ferramenta dinâmica, sendo desejável que se suprimam as lacunas que foram mencionadas, 
ou até mesmo equacionar os coeficientes de ponderação de cada critério e/ou a amplitude 
dos intervalos que traduzem o resultado. 
 
 Como proposta futura, foi sugerido e aceite pela IGAOT, desenvolver os critérios de 
avaliação por forma a adaptar o Modelo Risk-IPPC ao universo das Estações de Tratamento 






está em fase de desenvolvimento, tendo sido iniciado em Janeiro de 2010. Deverá o 
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ANEXO I - LICENÇAS AMBIENTAIS POR CATEGORIA PCIP 
 
 




2.3 7 1 8
2.4 7 3 10
2.5 13 2 15
2.6 50 17 67
3.1 12 1 13
3.3 8 8
3.4 3 3
3.5 51 10 61





5.1 26 4 30
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 42 11 53
6.1 24 5 29
6.2 19 7 26
6.4 91 13 104
6.5 7 1 8
6.6 115 99 214
6.7 20 8 28
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ANEXO II - CLASSIFICAÇÃO IGAOT/PRTR (FONTE: DPAI/IGAOT) 
Actividade                                                         
(Anexo I Actividades)
a) 1920 23200
Refinarias de petróleo e de gás
5
b)
Instalações de gaseificação e 
liquefacção
b) 1
≥ 500 t de carvão ou xisto 
betuminoso/dia 3
b) 2





Com uma potência térmica           
≥ 300 MWt  5
c) 2 < 300 MWt e ≥ 50 MWt
4
c) 3 < a 50 MWt ≥ 20 MWt
3
c) 4 < 20 MWt 2
d) 19100 23100 Coquerias 3
e) 20142 24142
Instalações de laminagem a carvão
e) 1
Com uma capacidade ≥            
1 t/hora 3
e) 2




Instalações para o fabrico de 




Armazenagem subterrânea e 
superficial de gases combustíveis
g) 1 ≥ 300 t
5
g) 2 < 300 t e ≥ 200 t
4





CAE   
Rev 3 
 CAE  Rev 
2.1 
Limiar de capacidade














Actividade                                                         
(Anexo I Actividades)
h) 46712 51510
Armazenagem de combustíveis 
fósseis, líquidos ou sólidos à 
superfície
h) 1 ≥ 100 000 t
5
h) 2 < 100 000 t e ≥ 25 000 t
4
h) 3  < 25 000 t ≥ 2 500 t e
3
h) 4 < 2 500 t
2
i) 35113 40110 Parques eólicos 
i) 1
≥ 20 torres ou localizados a 




< 20 torres ou localizados a uma 
distância > de 2 km de outros 
parques similares 1
2.
Produção e transformação de 
metais
a)
Instalações de ustulação ou 
sinterização de minério metálico, 
incluindo minério sulfurado 3
b) 24100 27100
Instalações de produção de gusa ou 
aço (fusão primária ou secundária); 
incluindo os equipamentos de 
vazamento contínuo
b) 1
Com uma capacidade ≥         
2,5 t/hora 5
b) 2 < 2,5 t/hora 4
c)
Instalações para o processamento 
de metais ferrosos por:
24 27
(i) laminagem a quente
c) i) 1
Com uma capacidade ≥          
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Actividade                                                         
(Anexo I Actividades)










Fabrico e montagem de veículos 
automóveis
h) 1 ≥ 10 ha de área de instalação
4
h) 2 < 10 ha de área de instalação
3
h) 3 29300
Fábricação de componentes e 
acessórios para veículos automóveis
2
3. Indústria de minerais
a) 07 13
Exploração mineira subterrânea e 
operações afins 
a) 1
Minas ≥ 5 ha ou                      ≥ 
150 000 t/ano 5





b)  08 14
Exploração a céu aberto e pedreira
b) 1 
Em que a superfície da zona 
efectivamente sujeita a 
operações de extracção ≥          
25 ha 4
b) 2 < 25 ha e ≥ 5 ha 3
b) 3 < 5 ha 2
b) 4 0812 1421
Extracção de minerais, incluindo 
inertes, por dragagem marinha ou 
fluvial
b) 4.1 ≥ 1 ha ou ≥ 150 000 t/ano 3
b) 4.2 < 1 ha ou < 150 000 t/ano 2
b) 5 Pedreiras encerradas 2
c) Instalações de produção de: 
23510 26510
(i) cimento e clínquer em fornos 
rotativos
c) i) 1
Com uma capacidade de 
produção ≥ 500 t/dia 5
c) i) 2 < 500 t/dia 4
 CAE  Rev 
2.1 
Limiar de capacidade Classificação


















Actividade                                                         
(Anexo I Actividades)
c) ii) 1
Com uma capacidade de 
produção ≥ 50 t/dia 4




Com uma capacidade de 
produção ≥ 50 t/dia
4





Instalações de produção de amianto 
e de fabrico de produtos à base de 
amianto
No caso de produtos de 
fibrocimento, com uma produção 
anual ≥  20 000 t de produto 
acabado 
No caso de material de atrito 
com uma produção anual ≥ a 50 
t de produtos acabados 
Outras utilizações, utilizações ≥ 
200 t/ano
No caso de produtos de 
fibrocimento, com uma produção 
anual <  20 000 t de produto 
acabado 
No caso de material de atrito 
com uma produção anual < a 50 
t de produtos acabados 
Outras utilizações, utilizações < 
200 t/ano
e) 231 261
Instalações de produção de vidro, 
incluindo fibra de vidro 
e) 1
Com uma capacidade de fusão 
≥ 20 t/dia 4
e) 2 < 20 t/dia 3
f) 2399 2682
Instalações para a fusão de matérias 
minerais, incluindo a produção de 
fibras minerais 
f) 1
Com uma capacidade de fusão 
≥ 20 t/dia 3
f) 2 < 20 t/dia 2
f) 3 23992 26820
Outras instalações de fabrico de 
matérias minerais, excepto fusão
2
f) 4 2370 2670
Serração, corte e acabamento de 
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(iii) cimento, clínquer ou cal noutros 
tipos de fornos
Fabricação de produtos de betão, 
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f) 5.1 ≥ 300t/h 3
f) 5.2 < 300t/h 2
g) 234 262
Instalações para o fabrico de 
produtos cerâmicos por cozedura, 
nomeadamente telhas tijolos, tijolos 
refractários, ladrilhos, produtos de 
grés ou porcelanas 
g) 1
Com uma capacidade de 
produção ≥ 75 t/dia, ou com 
uma capacidade de forno ≥ 4 
m3 e uma capacidade de carga 
enfornada por forno ≥ 300 kg/m3 4
g) 2 < 75t/dia ou < 4m3 3
4. Indústria química
a) 20 24
Instalações químicas destinadas ao 
fabrico à escala industrial de 




a) i) 1 ≥ 2000 t 5
a) i) 2 < 2000 t e ≥ 100 t 4
a) i) 3 < 100 t 3
201 241
(ii) Derivados oxigenados de 
hidrocarbonetos, tais como álcoois, 
aldeídos, cetonas, ácidos 
carboxílicos, ésteres, acetatos, 
éteres, peróxidos, resinas epóxidas
a) ii) 1 ≥ 2000 t 5
a) ii) 2 < 2000 t e ≥ 100 t 4
a) ii) 3 < 100 t 3
(iii) Derivados sulfurados de 
hidrocarbonetos
a) iii) 1 ≥ 2000 t 4
a) iii) 2 < 2000 t e ≥ 100 t 3
a) iii) 3 < 100 t 2
201 241
(iv) Derivados azotados de 
hidrocarbonetos, tais como aminas, 
amidas, compostos nitrosos ou 
nitrados, nitrilos, cianetos ou 
isocianatos 
a) iv) 1 ≥ 2000 t 5
a) iv) 2 < 2000 t e ≥ 100 t 4
a) iv) 3 < 100 t 3
(v) Derivados fosforados de 
hidrocarbonetos
a) v) 1 ≥ 2000 t 5
a) v) 2 < 2000 t e ≥ 100 t 4
a) v) 3 < 100 t 3
(vi) Derivados halogenados de 
hidrocarbonetos
a) vi) 1 ≥ 2000 t 5
a) vi) 2 < 2000 t e ≥ 100 t 4
a) vi) 3 < 100 t 3
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a) vii) 1 ≥ 2000 t 5
a) vii) 2 < 2000 t e ≥ 100 t 4
a) vii) 3 < 100 t 3
201 241
20600 24700
a) viii) 1 ≥ 2000 t 5
a) viii) 2 < 2000 t 4
a) viii) 3 222 252
fabrico de artigos de matérias 
plásticas, moldagem, extrusão, etc. 2
a) viii) 4 22210 25210 Espumas sintéticas
a) viii) 4.1 ≥ 2000 t 3
a) viii) 4.2 < 2000 t 2
2017 2417 (ix) Borrachas sintéticas
a) ix) 1 ≥ 2000 t 5
a) ix) 2 < 2000 t 4
a) ix) 3 22111 25110 fabrico de pneus 3
a) ix) 4 22112 25120 reconstrução de pneus 2
a) ix) 5 2219 25130
fabricação de outros artigos de 
borracha 2
20120 24120 (x) Corantes e pigmentos (incluindo 
tintas)
a) x) 1 ≥ 2000 t 4
a) x) 2  < 2000 t e ≥ 100 t 3





(xi) Tensioactivos e agentes de 
superfície incluindo sabões a partir 
de ácidos gordos
a) xi) 1 ≥ 2000 t 4
a) xi) 2  < 2000 t e ≥ 100 t 3
a) xii) 3 < 100 t 2
b)
Instalações químicas destinadas ao 
fabrico à escala industrial de 
substâncias inorgânicas de base, 
tais como:
201 241
(i) Gases, nomeadamente 
amoníaco, cloro ou cloreto de 
hidrogénio, flúor e fluoreto de 
hidrogénio, óxidos de carbono, 
compostos de enxofre, óxidos de 
azoto, hidrogénio, dióxido de 
enxofre, dicloreto de carbonilo
b) i) 1 ≥ 2000 t 5
b) i) 2  < 2000 t e ≥ 100 t 4
b) i) 3 < 100 t 3
(ii) Ácidos, nomeadamente ácido 
crómico, ácido fluorídrico, ácido 
fosfórico, ácido nítrico, ácido 
clorídrico, ácido sulfúrico, óleum, 
ácidos sulfurados
b) ii) 1 ≥ 2000 t 5
b) ii) 2  < 2000 t e ≥ 100 t 4
b) ii) 3 < 100 t 3
(iii) Bases, nomeadamente hidróxido 
de amónio, hidróxido de potássio, 
hidróxido de sódio
b) iii) 1 ≥ 2000 t 5
b) iii) 2  < 2000 t e ≥ 100 t 4
b) iii) 3 < 100 t 3
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(viii) Matérias plásticas de base 
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b) iv) 1 ≥ 2000 t 5
b) iv) 2  < 2000 t e ≥ 100 t 4
b) iv) 3 < 100 t 3
20 24
(v) Não metais, óxidos metálicos ou 
outros compostos inorgânicos, como 
carboneto de cálcio, silício, 
carboneto de silício
b) v) 1 ≥ 2000 t 5
b) v) 2  < 2000 t e ≥ 100 t 4
b) v) 3 < 100 t 3
c) 2015 2415
Instalações químicas de produção, à 
escala industrial, de adubos que 
contenham fósforo, azoto ou 
potássio (adubos simples ou 
compostos)
c) 1 ≥ 2000 t 5
c) 2 < 2000 t 4
c) 3
Outras indústrias de produção de 
adubos 3
d) 20200 24200
Instalações químicas destinadas ao 
fabrico, à escala industrial de 
produtos fitofarmacêuticos de base e 
de biocidas
d) 1 ≥ 2000 t 4
d) 2 < 2000 t 3
d) 3 20200 24200
Instalações químicas destinadas à 
formulação de produtos 
fitofarmacêuticos e de biocidas 
d) 3.1 ≥ 2000 t 3
d) 3.2 < 2000 t 2
e) 21100 24410
Instalações que utilizem processos 
químicos ou biológicos para o 
fabrico à escala industrial de 
produtos farmacêuticos de base
e) 1 ≥ 2000 t 4
e) 2 < 2000 t e ≥ 50 t 3
e) 3 < 50 t 2
e) 4 2120 2442
Fabricação de preparações 
farmacêuticas
e) 4.1 ≥ 50 t 3
e) 4.2 < 50 t 2
f) 20510 24610
Instalações para o fabrico à escala 
industrial de explosivos e produtos 
pirotécnicos
f) 1 ≥ 2000 t 4





g) 1 ≥ 2000 t 4
g) 2 ≥ 100 t < 2000 t 3
g) 3 < 100 t 2
Limiar de capacidade Classificação
Fabricação de outros produtos 
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h) 1 ≥ 100 000 t
5
h) 2 < 100 000 t e ≥ 25 000 t
4
h) 3 < 25 000 t e ≥ 2 500 t
3
h) 4 < 2 500 t
2
5.
Gestão dos resíduos e das  águas 
residuais
a)
Instalações de eliminação ou 
valorização de resíduos perigosos 
excluindo a incineração, co-
incineração e aterros
a) 1 3822 9002
Instalações de eliminação pelo 
processo de tratamento físico-
químico (D9)
a) 1.1 Com capacidade ≥ 50t/dia 5
a) 1.2 < 50 t/dia e ≥ 10 t/dia 4
a) 1.3  < 10 t/dia e ≥ 5 t/dia 3
a) 1.4 < 5 t/dia 2
a) 2 3822 9002
Outras instalações de eliminação 
(D4, D8)
a) 2.1
Que recebam resíduos               
≥10 t/dia 4
a) 2.2  < 10 t/dia e ≥ 5 t/dia 3




3720      
3710
Instalações de valorização de 
resíduos perigosos incluí R!3 
a) 3.1 ≥ 10 t/dia ou ≥ 30 t instantâneas 4
a) 3.2
< 10 t/dia e ≥ 5 t/dia ou < 30 t 
instantâneas e 15 t instantâneas
3
a) 3.3 < 5 t/dia ou < 15 t instantâneas
2
a) 4 38 9002
Instalações para incineração e co-
incineração de resíduos perigosos  
no âmbito da Directiva 2000/76/CE 
do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de Dezembro de 
2000, relativa à incineração de 
resíduos 
a) 4.1 ≥ 10 t/dia 4
a) 4.2 < 10 t/dia 3
a) 5 3812 9002
Instalações de armazenamento e 
transferência de resíduos perigosos 
(D12, D13, D14, D15)
a) 5.1
≥ 50 t/dia ou ≥ 150 
t/instantâneas 4
a) 5.2
≥10 t < 50 t/dia ou ≥ 30 
t/instantâneas < 
150t/instantâneas 3
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a) 6.1 ≥ 100.000 t 4
a) 6.2 < 100.000 t e ≥ 25.000 t 3
a) 6.3 < 25.000 t 2
b) 38 9002
Instalações para incineração e co-
incineração de resíduos não 
perigosos no âmbito da Directiva 
2000/76/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 4 de Dezembro 
de 2000, relativa à incineração de 
resíduos 
b) 1 Com uma capacidade ≥ 3 t/hora
4
b) 2 < 3 t/hora e ≥ 1 t/hora 3
b) 3 < 1 t/hora 2
c)
Instalações de eliminação  ou 
valorização de resíduos não 
perigosos
c) 1 3821 9002
Instalações de eliminação  de 
resíduos não perigosos (incluindo as 
operações D12, D13, D14 e D15)
c) 1.1
Com uma capacidade                     
≥ 50 t/dia ou ≥ 150 t 
instantâneas 4
c) 1.2
< 50 t/dia e ≥ 10 t/dia   ou        < 
150 t instantâneas e ≥ 30 t 
instantâneas 3
c) 1.3 < 10 t/dia ou < 30 t instantâneas 
2
c) 2 38321 37100
Instalações de valorização de 
resíduos metálicos (R4)
c) 2.1 ≥ 50 t/dia 3
c) 2.2 < 50 t/dia 2
c) 3 38322 37200
Instalações de valorização  de 
resíduos inorgânicos  não metálicos 
(R5, R6, R8) 
c) 3.1 ≥ 50 t/dia 3
c) 3.2 < 50 t/dia 2
c) 4 38322 9002
Instalações de valorização de 
resíduos orgânicos excepto 
compostagem
c) 4.1 ≥ 50 t/dia 3
c) 4.2 < 50 t/dia 2
c) 5 38322 9002
Compostagem de resíduos 
orgânicos (R3)
c) 5.1 ≥ 50 t/dia 3
c) 5.2 < 50 t/dia 2
c) 6 38322 9002
Tratamento de resíduos no solo com 
benefício para a actividade agrícola 
(R10) 
c) 6.1 ≥ 50 t/dia
3
c) 6.2 < 50 t/dia
2





CAE   
Rev 3 








Actividade                                                         
(Anexo I Actividades)
c) 7.1 ≥ 100 000 t 3
c) 7.2 < 100 000 t e ≥ 25 000 t 2
c) 7.3
Deposição de resíduos em 
ecocentros 1
c) 7.4 38112 9002
Abandono de resíduos não 
perigosos < 25 000 t 
1
c) 8 3832
3710,         
3720
Outras instalações de valorização de 
resíduos não perigosos, 
armazenamento e triagem              
(R11, R 13)
c) 8.1
≥ 50 t/dia ou ≥ 150 t 
instantâneas 3
c) 8.2
< 50 t/dia e ≥ 10 t/dia ou < 150 t 
instantâneas e ≥ 30 t 
instantâneas 2
c) 8.3 < 10 t/dia ou < 30 t instantâneas 
1
d) 38 9002
Aterros de resíduos perigosos e não 
perigosos
d) 1
Aterro de resíduos perigosos Que recebam 10 t/dia ou com 
uma capacidade total                        
de 25 000 t 5
d) 2
Aterro de resíduos perigosos
< 10t/d ou capacidade              < 
25000 t
4
d) 3 38 9002
Aterros de resíduos não perigosos 
(excluindo os aterros de resíduos 
inertes que tenham sido encerrados 
antes de 16.7.2001 ou cuja fase de 
manutenção após encerramento 
exigida pelas autoridades 
competentes nos termos do artigo 
13º da Directiva 1999/31/CE do 
Conselho, de 26 de Abril de 1999, 
tenha terminado
d) 3.1
Que recebam ≥ 10 t/dia ou com 
uma capacidade total                
≥ 25 000 t 4
d) 3.2
< 10t/dia ou capacidade < 
25000t 3
d) 4 38 9002
Aterros de resíduos não perigosos 
que tenham sido encerrados antes 
de 16.7.2001 ou cuja fase de 
manutenção após encerramento 
exigida pelas autoridades 
competentes nos termos do artigo 
13º da Directiva 1999/31/CE do 
Conselho, de 26 de Abril de 1999, 
tenha terminado
d) 4.1
que tenham tido uma 
capacidade >=  25000 t ou >=10 
t/dia 3
d) 4.2
que tenham tido uma 





CAE   
Rev 3 









Mestrado em Engenharia Sanitária 
Faculdade de Ciências e Tecnologia/ Universidade Nova de  Lisboa                                                                 99                                                                                          
Actividade                                                         
(Anexo I Actividades)
d) 5.1
> 10t/dia ou capacidade >25000 
t 3
d) 5.2
< 10t/dia ou capacidade < 
25000t 2
e) 38 9002
Instalações de eliminação ou 
valorização das carcaças e de 
resíduos animais
e) 1
Com uma capacidade de 
tratamento ≥ 10 t/dia 4
e) 2 < 10 t/dia 3
f) 37002 90010
Estações de tratamento de águas 
residuais urbanas
f) 1
    Com uma capacidade ≥     
100 000 equivalentes -
população 4
f) 2
Com uma capacidade                     
< 100 000 ≥ 10 000 equivalentes-
população 3
f) 3
Com uma capacidade               <  
10 000 e ≥ 2 000 equivalentes-
população 2
f) 4




Estações de tratamento por fossa 
séptica 1
f) 6 37001 90010
Águas residuais urbanas sem 
tratamento 1
g) 37002 90010
Estações de tratamento de águas 
residuais exploradas de modo 
autónomo que sirvam uma ou mais 
actividades do presente anexo
g) 1
Com uma capacidade                      
≥ 10 000 m3/dia 4
g) 2 < 10 000 m3/dia 3
6.
Produção e transformação de 
pasta de papel, papel, madeira e 
cortiça
a) 17110 21110
Instalações industriais para a 
produção de pasta de papel a partir 









Com uma capacidade de 
produção ≥ 200 t/dia
4
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Instalações industriais para a 
produção de papel e cartão e outros 
produtos de madeira primários 
(como aglomerados de partículas, 






















Instalações industriais para a 
preservação da madeira e dos 
produtos de madeira através de 
produtos químicos
c) 1
Com uma capacidade de 
produção ≥ 50 m3 por dia 3
c) 2 < 50m3/dia 2
d)
Indústria de cortiça (inclui 
cozimento)
d) 1 16293 20522
Indústria de preparação da cortiça 
(inclui cozimento)
d) 1.1 ≥ 20 t/dia 4









Produção animal intensiva e 
aquicultura
a)
Instalações para a criação intensiva 
de aves de capoeira ou de suínos
01470 01240 (i) aves de capoeira
a) i) 1  Com capacidade ≥ 40 000 aves 3
a) i) 2 ≥ 5000 < 40000  aves 2
a) i) 3 < 5000 aves 1
0146 01230 (ii) porcos de engorda
a) ii) 1
Com capacidade ≥ 2 000 porcos 
de engorda (de mais de 30 kg)
3
a) ii) 2 < 2000 porcos e ≥ 200 porcos 2
a) ii) 3 < 200 porcos 1
0146 01230 (iii) fêmeas
a) iii) 1 Com capacidade ≥ 750 fêmeas 3
a) iii) 2 < 750 fêmeas e ≥ 20 fêmeas 2
a) iii) 3 < 20 fêmeas 1
a) 1 01410 01210 Vacas (produção de leite)
a) 1.1 ≥ 250 Vacas 3
a) 1.2 < 250 vacas 2
a) 2 01420 01210 Vacas (produção de carne) 2
a) 3 01450 01220 Outras instalações de gado 1
a) 4 0149 0125 Outra produção animal 1
b) 032 050 Piscicultura marinha
b) 1
Com uma capacidade de 
produção ≥ 1 000 t/ano de peixe 
ou marisco 3
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Fabricação de outras obras de 
madeira, fabricação de papel e 
cartão e papel canelados e de 
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b) 3.1 
■  tanques área ≥ 5 ha ou 
produção ≥  200 t/ano, ou área 
≥ 2 ha  ou produção ≥ 80 t/ano 
se, em conjunto com unidades 
similares preexistentes, distando 
entre si < 1 km, der origem a 
área ≥ 5 ha ou produção ≥ 200 
t/ano;                                  2
b) 3.2
■ estruturas flutuantes: 
produção ≥ 200 t/ano, ou 
produção ≥ 80 t/ano, se em 
conjunto com unidades similares 
preexistentes, distando entre si < 




■  tanques área <  5 ha ou 
produção < 200t/ano                                  1
b) 3.4
■ estruturas flutuantes: 
produção < 200t/ano, 1
b) 4 03220
01252   
05020
Piscicultura de águas doces
b) 4.1
■ tanques ≥ 2 ha ou produção 
200 t/ano, ou área ≥ 0,80 ha ou 
produção  ≥ 80 t/ano se em 
conjunto com unidades similares 
preexistentes, distando entre si < 
2 km , der origem a área ≥ 2 ha  
ou produção ≥ 200 t/ano                   2
b) 4.2
■ estruturas flutuantes: 
produção ≥ 100 t/ano, ou 
produção ≥ 40 t/ano, se em 
conjunto com unidades similares 
preexistentes, distando entre si 
menos de 1 km, der origem a 
produção ≥ 100 t/ano 
2
b) 4.3
■  tanques área <  2 ha ou 
produção < 200 t/ano, ou área   
< 0,80 ha                                                          1
b) 4.4
■ estruturas flutuantes: 
produção < 100 t/ano
1
8.
Produtos animais e vegetais do 








Com uma capacidade de 
produção de carcaças > 50 
toneladas por dia 
4
a) 2 < 50t/dia 3
 CAE  Rev 
2.1 

















108,   
1020
15130,    
154,        
158,       
1520
(i) Matérias-primas animais (que não 
leite) 
b) i) 1
Com uma capacidade de 
produção de produtos acabados 
≥ 75 t/dia
3













Com uma capacidade de 
produção de produto acabado   
≥ 300 t/dia (valor médio 
trimestral) 4
b) ii) 2 < 300 t/dia ≥ 60 t/dia 3




1591,     
1592
Fabricação de bebidas alcoólicas 
destiladas (inclui produção de 
álcool)
b) 1.1
instalações onde a capacidade 
de produção ≥ 1500 t/ano 
medida em álcool puro 3
b) 1.2







Indústria do vinho e refrigerantes
b) 2.1 produção ≥ 300 t/dia 
3
b) 2.2 < 300 t/dia 2
b) 3 11071 15981 Águas minerais 1
b) 4 10414 15420
Refinação de azeite, óleos e 
gorduras 2
b) 5 01640 01112
Preparação e tratamento de 
sementes para propagação (OGM's)
1
b) 6 01191 01120




Tratamento e processamento de 
leite
c) 1
Com capacidade para receber    
≥ 200 toneladas de leite por dia 
(valor médio anual) 3
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c) 3.1 ≥ 200 t/dia de leite 4
c) 3.2 < 200 t dia e ≥ 10 t/dia 3







17303,    
Instalações destinadas ao pré-
tratamento (operações de lavagem, 
branqueamento, mercerização) ou à 
tintagem de fibras ou têxteis
a) 1
Com uma capacidade de 
tratamento ≥ 10 t/dia 4










Instalações de curtumes de couros e 
peles
b) 1
Com uma capacidade de 
tratamento ≥ 12 t/dia produto 
acabado 4
b) 2
< 12 t/dia produto acabado ou    
≥ 12 t/dia produto intermédio 
3
b) 3 < 12 t/dia produto intermédio 
2
b) 4 15120 19200






















Com uma capacidade de 
consumo ≥ 150 kg/hora  ou 200 
t/ano 5
c) 2  < 200 t/ano e > 25 t/ano
4
c) 3 < 25 t e > 15 t/ano 3
c) 4 < 15 t/ano 2
Classificação
Têxteis e vestuário sem as 
operações anteriores
2
Instalações de tratamento superficial 
de substâncias objectos ou produtos 
(têxteis, de papel, películas, 
plásticos, metais, cortiça, curtumes, 
madeira, calçado, borracha, 
produtos farmacêuticos e veículos)  
utilizando solventes orgânicos 
nomeadamente (apresto, tipografia, 
revestimento, desengorduramento, 
impermeabilização, engomagem, 
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e) 301 351
Estaleiros navais e instalações para 
pintura ou decapagem de navios
e) 1
com área de implantação ≥ a 
5ha ou ocupação de linha de 
costa ≥ 150m 4
e) 2
Com capacidade para navios < 
150 m e ≥ 100 m de 
comprimento 3
e) 3 < 100m de comprimento 2
10.
Outras actividades não 
enquadráveis no PRTR
10.01 42110 45230
Construção de auto estradas e 
estradas 
10.01.1
Duas faixas de rodagem com 
separador e pelo menos duas 
vias cada 3
10.01.2 42110 45230
Construção de itinerários principais 
e itinerários complementares e 
estradas nacionais e regionais  
10.01.2.1 Troços ≥ 10 km 3
10.01.2.2 < a 10 km 2
10.02 52211 63210




Construção de vias férreas para o 
tráfego ferroviário de longo curso e 
instalações de transbordo intermodal 
e de terminais intermodais 
10.03.1 ≥ 5 ha ou ≥ 5 km 3
10.03.2 < 5 h a ou > 5 km 2
10.04 52211 63210 Exploração de vias férreas 2
10.05 42110 45230
Construção de aeroportos e 
aeródromos
10.05.1
Pista de descolagem e de 
aterragem ≥ 2100 m de 
comprimento 5
10.05.2 Pista ≥1500 m 4
10.05.3 Pista < 1500 m 3
10.06 52230 63230
Aeroportos (exploração de 
aeroportos e terminais aéreos) 3
10.07 42910 45240
Construção de portos para 
navegação interior e portos 
comerciais
10.07.1
Que possam receber 
embarcações de tonelagem ≥    
a 4000 GT 3
10.07.2 Embarcações ≥ 1500 GT 2
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10.09 42910 45240 Construção de portos de recreio
10.09.1
■  Rios: ≥  100 postos de 
amarração para embarcações 
com comprimento fora a fora até 
12 m (7% dos postos para 
embarcações com comprimento 
superior);                                                                     2
10.09.2
■ Lagos ou albufeiras: ≥ 50 
postos de amarração para 
embarcações com  comprimento 
fora a fora até 6 m   (7% dos 




■ Costa marítima: ≥ 300 postos 
de amarração para embarcações 
com comprimento fora a fora até 
12 m (7% dos postos para 






Parques industriais com 
indústrias de classe A ou área ≥ 
10 ha e loteamentos industriais 
com área ≥ 10 ha   
2
10.10.2
Parques industriais com 
indústrias de classe diferente de  
A ou área < 10 ha e loteamentos 




Operações de loteamento 
urbano que ocupem  área ≥ 10 
ha ou construção superior ou 
igual a 500 fogos.
Operações de loteamento 
urbano que ocupem  área < 10 
ha ou construção inferior a 500 
fogos e ≥ 2 ha 
Estabelecimento de comércio ou 
conjunto comercial < 1,50 ha e ≥ 
0,50 ha
Parque de estacionamento < 2 
ha  e ≥ 1 ha   
Operações de loteamento 
urbano que ocupem  área < 2 ha 
Estabelecimento de comércio ou 
conjunto comercial <  0,50 ha
Parque de estacionamento <  1 
ha   
10.12 43 45
Outras actividades especializadas 
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Limiar de capacidade Classificação


















Actividade                                                         
(Anexo I Actividades)
10.13.1
população servida ≥100 000 
habitantes 3
10.13.2 < 100000 2
10.14 Captações de água 1
10.15 46 51 Comércio por grosso 1
45 50
47 52
10.17 55 55 Alojamento 
10.17.1
aldeamentos turísticos com área 
≥ 5 ha ou ≥ 50 hab./ ha      
hotéis, hotéis apartamentos e 
apartamentos turísticos ≥ 200 
camas 2
10.17.2
aldeamentos turísticos com área 
< 5 ha ou < 50 hab./ ha      
hotéis, hotéis apartamentos e 
apartamentos turísticos < 200 
camas 1
10.18 56 55 Restauração 1
10.19 49, 381 60
Transportadores (unidades móveis)
1
10.20 45200 50200 Oficinas 2
10.21 47300 50500
Postos de abastecimento de 
combustíveis 2
10.22 55300 55220 Parques de Campismo
10.22.1 ≥ 1000 utentes ou ≥ 3 ha 2
10.22.2 < 1000 utentes ou < 3 ha 1
10.23 52101 63121 Armazenagem frigorífica 1
10.24 52102 63122 Armazenagem não frigorífica 1
10.25 75000 85000 Unidades de saúde animal 1




10.28 93210 92330 Parques temáticos
10.28.1 ≥ 10 ha 2
10.28.2 < 10 ha 1
10.29 93120 92620 Campos de golfe
10.29.1 ≥ 18 buracos ou ≥ 45 ha 2
10.29.2 < 18 buracos ou < 45 ha 1
10.30
72 73
Actividades de investigação 
científica e desenvolvimento 2
10.31
71 74
Actividades de arquitectura, de 
engenharia e técnicas afins; 












CAE   
Rev 3 













Mestrado em Engenharia Sanitária 
Faculdade de Ciências e Tecnologia/ Universidade Nova de  Lisboa                                                                 107                                                                                          




Actividades de ensaios e análises 
técnicas 2
10.32 94910 91310 Organizações religiosas 1
10.33 35302 40302 Produção de gelo 1
10.34 86905 93041 Actividades termais 1
10.35 01130
01112
Cultura de produtos hortícolas raízes 
e tubérculos (cultura ao ar livre ou 
em estufa) 1
10.36 931 926 Actividades desportivas 1
10.37 1084 14403 Refinação de sal 2
10.38
39000 90030
Descontaminação e actividades 
similares 1
10.39 0146 01230 Suiniculturas em regime extensivo 1
10.39.1 0146 01230 ≥ 19 fêmeas reprodutoras 2
10.39.2 0146 01230 < 19 fêmeas reprodutoras 1
10.40 1020 15200
Preparação e conservação de 
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ANEXO III - REGULAMENTO (CE) Nº 166/2006 DO PARLAMENTO EUROPEU E 
DO CONSELHO DE 18 DE JANEIRO 2006 (ANEXO I – ACTIVIDADES 
ABRANGIDAS PELO PRTR); (FONTE: HTTP://EUR-LEX.EUROPA.EU/) 
 
Nº Actividade Limiar de capacidade 
1. Sector da energia  
a) Refinarias de petróleo e de gás * (1) 
b) Instalações de gaseificação e liquefacção * 
c) Centrais térmicas e outras instalações de combustão Com uma potência calorífica de pelo menos 
50 MW 
d) Coquerias * 
e) Instalações de laminagem a carvão Com uma capacidade de 1 tonelada por hora 
f) Instalações para o fabrico de produtos de carvão e combustíveis 
sólidos não fumígenos 
 
2 Produção e transformação de metais  
a) Instalações de ustulação ou sinterização de minério metálico, 
incluindo minério sulfurado 
* 
b) Instalações de produção de gusa ou aço (fusão primária ou 
secundária), incluindo os equipamentos de azamento contínuo 
Com uma capacidade de 2,5 toneladas por 
hora 
c) Instalações para o processamento de metais ferrosos por: 
 
i) laminagem a quente  
 
 




iii) aplicação de revestimentos protectores em metal fundido  
 
 
Com uma capacidade de 20 toneladas de aço 
bruto por hora 
 
cuja energia de choque ultrapasse os 50 
kilojoules por martelo e quando a potência 
calorífica utilizada for superior a 20 MW 
 
Com um consumo de 2 toneladas de aço 
bruto por hora 
d) Fundição de metais ferrosos Com uma capacidade de produção de20 
toneladas por dia 
 
e) Instalações para a: 
i) produção de metais brutos não ferrosos a partir de minérios, 
concentrados ou matérias-primas secundárias por processos 
metalúrgicos, químicos ou electrolíticos 
 
ii) para a fusão de metais não ferrosos, incluindo ligas, produtos de 








Com uma capacidade de fusão de 4 
toneladas 
por dia para o chumbo e o cádmio ou 20 
toneladas por dia para todos os 
outros metais 
f) Instalações de tratamento de superfície de metais e matérias 
plásticas que utilizem um processo electrolítico ou químico 
Em que o volume de cubas de tratamento 
equivale a 30 m3 
3 Indústria de minerais  
a) Exploração mineira subterrânea e operações afins * 
b) Exploração a céu aberto e pedreira Em que a superfície da zona efectivamente 
sujeita a operações de extracção equivale 
a 25 hectares 
c) Instalações de produção de: 
i)tijolos de cimento em fornos rotativos 
 
 
ii) cal em fornos rotativos  
 
 
iii) tijolos de cimento ou cal noutros tipos de fornos 
 
 
Com uma capacidade de produção de 
500 toneladas por dia 
 
Com uma capacidade de produção de 
50 toneladas por dia 
 
Com uma capacidade de produção de 






Nº Actividade Limiar de capacidade 
d) Instalações de produção de amianto e de fabrico de produtos à 
base de amianto 
* 
e) Instalações de produção de vidro, incluindo fibra de vidro Com uma capacidade de fusão de 
20 toneladas por dia 
f) Instalações para a fusão de matérias minerais, incluindo a 
produção de fibras minerais 
Com uma capacidade de fusão de 
20 toneladas por dia 
g) Instalações para o fabrico de produtos cerâmicos por cozedura, 
nomeadamente telhas, tijolos, tijolos refractários, ladrilhos, 
produtos de grés ou porcelanas 
Com uma capacidade de produção 
de 75 toneladas por dia, ou com uma 
capacidade de forno de 4 m3 e uma 
capacidade de carga enfornada por forno 
de 300 kg/m3 
4 Indústria química  
a) Instalações químicas destinadas ao fabrico à escala industrial de 
substâncias orgânicas de base, tais como: 
i) Hidrocarbonetos simples (acíclicos ou cíclicos, saturados 
ou insaturados, alifáticos ou aromáticos) 
 
ii) Derivados oxigenados de hidrocarbonetos, tais como álcoois, 
aldeídos, cetonas, ácidos carboxílicos, ésteres, acetatos, 
éteres, peróxidos, resinas epóxidas 
 
iii) Derivados sulfurados de hidrocarbonetos 
 
iv) Derivados azotados de hidrocarbonetos, tais como aminas, 
amidas, compostos nitrosos ou nitrados ou nitratados, 
nitrilos, cianatos, isocianatos 
 
v) Derivados fosforados de hidrocarbonetos 
 
vi) Derivados halogenados de hidrocarbonetos 
 
vii) Compostos organometálicos 
 
viii) Matérias plásticas de base (polímeros, fibras sintéticas, 
fibras à base de celulose) 
 
ix) Borrachas sintéticas 
 
x) Corantes e pigmentos 
 















b) Instalações químicas destinadas ao fabrico à escala industrial de 
substâncias inorgânicas de base, como: 
 
i) Gases, nomeadamente amoníaco, cloro ou cloreto de 
hidrogénio, flúor e fluoreto de hidrogénio, óxidos de carbono, 
compostos de enxofre, óxidos de azoto, hidrogénio, dióxido de 
enxofre, dicloreto de carbonilo 
 
ii) Ácidos, nomeadamente ácido crómico, ácido fluorídrico, 
ácido fosfórico, ácido nítrico, ácido clorídrico, ácido sulfúrico, 
óleum, ácidos sulfurados 
 
iii) Bases, nomeadamente hidróxido de amónio, hidróxido de 
potássio, hidróxido de sódio 
 
iv) Sais, nomeadamente cloreto de amónio, clorato de potássio, 
carbonato de potássio, carbonato de sódio, perborato, nitrato de 
prata 
 
v) Não metais, óxidos metálicos ou outros compostos inorgânicos, 
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Nº Actividade Limiar de capacidade 
c) Instalações químicas de produção, à escala industrial, de adubos 
que contenham fósforo, azoto ou potássio (adubos simples 
ou compostos 
* 
d) Instalações químicas destinadas ao fabrico, à escala industrial, de 
produtos fitofarmacêuticos de base e de biocidas 
* 
e) Instalações que utilizem processos químicos ou biológicos para 
o fabrico, à escala industrial, de produtos farmacêuticos de base 
* 
f) Instalações para o fabrico, à escala industrial, de explosivos e 
produtos pirotécnicos 
 
5 Gestão dos resíduos e das águas residuais  
a) Instalações de valorização ou eliminação de resíduos perigosos Que recebam 10 toneladas por dia 
b) Instalações para incineração de resíduos não perigosos no 
âmbito da Directiva 2000/76/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de Dezembro de 2000, relativa à incineração de 
resíduos (2) 
Com uma capacidade de 3 toneladas por 
hora 
c) Instalações de eliminação de resíduos não perigosos Com uma capacidade de 50 toneladas por 
dia 
d) Aterros (excluindo os aterros de resíduos inertes que tenham 
sido encerrados antes de 16.7.2001 ou cuja fase de manutenção 
após encerramento exigida pelas autoridades competentes nos 
termos do artigo 13.o da Directiva 1999/31/CE do Conselho, 
de 26 de Abril de 1999, relativa aos aterros de resíduos (3), tenha 
terminado) 
Que recebam 10 toneladas por dia ou com 
uma capacidade total de 25 000 toneladas 
e) Instalações de eliminação ou reciclagem das carcaças e dos 
resíduos animais 
Com uma capacidade de tratamento 
de 10 toneladas por dia 
f) Estações de tratamento de águas residuais urbanas Com uma capacidade de 100 000   
quivalentes-população 
g) Estações de tratamento de águas residuais exploradas de modo 
autónomo que sirvam uma ou mais actividades do presente anexo 
Com uma capacidade de 10 000 m3 por 
dia (4) 
6 Produção e transformação de papel e made  
a) Instalações industriais para a produção de pasta de papel a partir 
de madeira ou de matérias fibrosas similares 
* 
b) Instalações industriais para a produção de papel e cartão e outros 
produtos de madeira primários (como aglomerados de 
partículas, aglomerados de fibras, contraplacado) 
Com uma capacidade de produção 
de 20 toneladas por dia 
c) Instalações industriais para a preservação da madeira e dos 
produtos de madeira através de produtos químicos 
Com uma capacidade de produção de 50 m3 
por dia 
7 Produção animal intensiva e aquicultura  
a) Instalações para criação intensiva de aves de capoeira ou de 
suínos 
i) Com capacidade para 40 000 aves 
 
ii) Com capacidade para 2 000 porcos de 
engorda (de mais de 30 kg) 
 
iii) Com capacidade para 750 fêmeas 
b) Aquicultura intensiva Com uma capacidade de produção de 1 000 
toneladas de peixe ou marisco por ano 
8 Produtos animais e vegetais do sector alimentar e das bebidas  
a) Matadouros Com uma capacidade de produção de 
carcaças de 50 toneladas por dia 
 
b) Tratamento e transformação destinados ao fabrico de produtos 
alimentares e bebidas a partir de: 
 
i) Matérias-primas animais (que não leite) Com uma capacidade de 
produção de produtos acabados de 75 toneladas por dia 
 




Com uma capacidade de produção de 
produtos 
acabados de 75 toneladas por dia 
 
Com uma capacidade de produção de 
produto 
acabado de 300 toneladas por dia 







Nº Actividade Limiar de capacidade 
c) Tratamento e transformação do leite Com capacidade para receber 200 toneladas 
de leite por dia (valor médio anual) 
9 Outras actividades  
a) Instalações destinadas ao pré-tratamento (operações de avagem, 
branqueamento, mercerização) ou à tintagem de fibras ou têxteis 
Com uma capacidade de tratamento 
de 10 toneladas por dia 
b) Instalações de curtumes de couros e peles Com uma capacidade de tratamento 
de 12 toneladas de produto acabado por dia 
c) Instalações de tratamento superficial de substâncias, objectos ou 
produtos utilizando solventes orgânicos, nomeadamente (apresto, 
tipografia, revestimento, desengorduramento, impermeabilização, 
engomagem, pintura, limpeza ou impregnação 
Com uma capacidade de consumo 
de 150 kg por hora ou 200 toneladas por 
ano 
d) Instalações para a produção de carbono (carvão sintetizado) ou 
electrografite por incineração ou grafitação 
* 
e) Estaleiros de construção naval e instalações para pintura ou 
decapagem de navios 
Com capacidade para navios de 100 m de 
comprimento 
(1) O asterisco (*) indica que não se aplica qualquer limiar de capacidade (todos os estabelecimentos estão sujeitos à obrigação de 
comunicação 
de dados). 
(2) JO L 332 de 28.12.2000, p. 91. 
(3) JO L 182 de 16.7.1999, p. 1. Directiva com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1882/2003. 
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ANEXO IV - REGULAMENTO (CE) Nº 166/2006 DO PARLAMENTO EUROPEU E 
DO CONSELHO DE 18 DE JANEIRO 2006 (ANEXO II -  LIMIAR DE EMISSÕES 













para a água 
(coluna 1b) 
kg/ano 
para o solo 
(coluna 1c) 
kg/ano 
1 74-82-8 Metano (CH4) 100 000 — (2) — 
2 630-08-0 Monóxido de carbono (CO) 500 000 — — 
3 124-38-9 Dióxido de carbono (CO2) 100 
milhões 
— — 
4  Hidrofluorocarbonetos (HFCs) (3) 100 — — 
5 10024-97-2 Óxido de azoto (N2O) 10 000 — — 
6 7664-41-7 Amónia (NH3) 10 000 — — 
7  Compostos orgânicos voláteis 
não-metânicos (COVNM) 
100 000 — — 
8  Óxidos de azoto (NOx/NO2) 100 000 — — 
9  Perfluorocarbonetos (PFCs) (4) 100 — — 
10 2551-62-4 Hexafluoreto de enxofre (SF6) 50 — — 
11  Óxidos de enxofre (SOx/SO2) — — — 
12  Azoto total — 50 000 50 000 
13  Fósforo total — 5 000 5 000 
14  Hidroclorofluorocarbonetos 
(HCFCs) (5) 
1 — — 
15  Clorofluorocarbonetos (CFCs) (6) 1 — — 
16  Halons (7) 1 — — 
17  Arsénio e seus compostos (expresso em As) (8) 20 5 5 
18  Cádmio e seus compostos (expresso em Cd) (8) 10 5 5 
19  Crómio e seus compostos (expresso em Cr) (8) 100 50 50 
20  Cobre e seus compostos (expresso em Cu) (8) 100 50 50 
21  Mercúrio e seus compostos (expresso em Hg)(8) 10 1 1 
22  Níquel e seus compostos (expresso em Ni) (8) 50 20 20 
23  Chumbo e seus compostos 
(expresso em Pb) (8) 
200 20 20 
24  Zinco e seus compostos (expresso em Zn) (8) 200 100 100 
25 15972-60-8 Alaclor — 1 1 
26 309-00-2 Aldrine 1 1 1 
27 1912-24-9 Atrazina — 1 1 
28 57-74-9 Clordana 1 1 1 
29 143-50-0 Clordecona 1 1 1 
30 470-90-6 Clorfenvinfos — 1 1 
31 85535-84-8 Cloroalcanos, C10-C13 — 1 1 
32 2921-88-2 Clorpirifos — 1 1 
33 50-29-3 DDT 1 1 1 
34 107-06-2 1,2-dicloroetano (DCE) 1 000 10 10 
35 75-09-2 Diclorometano (DCM) 1 000 10 10 
36 60-57-1 Dieldrina 1 1 1 
37 330-54-1 Diurão — 1 1 
38 115-29-7 Endossulfão — 1 1 
39 72-20-8 Endrina 1 1 1 
40  Compostos orgânicos halogenados (expressos 
em AOX) (9) 
— 1 000 1 000 











para o ar 
(coluna 1a) 
kg/ano 
para a água 
(coluna 1b) 
kg/ano 
para o solo 
(coluna 1c) 
kg/ano 
42 118-74-1 Hexaclorobenzeno (HCB) 10 1 1 
43 87-68-3 Hexaclorobutadieno (HCBD)  1 1 
44 608-73-1 1,2,3,4,5,6-hexaclorociclo-hexano (HCH) 10 1 1 
45 58-89-9 Lindano 1 1 1 
46 2385-85-5 Mirex 1 1 1 
47  PCDD + PCDF (dioxinas + furanos) 
(expresso em Teq) (10) 
0,0001 0,0001 0,0001 
48 608-93-5 Pentaclorobenzeno 1 1 1 
49 87-86-5 Pentaclorofenol (PCF) 10 1 1 
50 1336-36-3 Bifenilos policlorados (PCB) 0,1 0,1 0,1 
51 122-34-9 Simazina — 1 1 
52 127-18-4 Tetracloroetileno (PER) 2 000 10 — 
53 56-23-5 Tetraclorometano (TCM) 100 1 — 
54 12002-48-1 Triclorobenzenos (TCB) (todos os isómeros) 10 1 — 
55 71-55-6 1,1,1-tricloroetano 100 — — 
56 79-34-5 1,1,2,2-tetracloroetano 50 — — 
57 79-01-6 Tricloroetileno 2 000 10 — 
58 67-66-3 Triclorometano 500 10 — 
59 8001-35-2 Toxafena 1 1 1 
60 75-01-4 Cloreto de vinilo 1 000 10 10 
61 120-12-7 Antraceno 50 1 1 








63  Éteres difenílicos bromados (PBDE) (12) — 1 1 
64  Nonilfenóis e nonilfenóis etoxilados (NF/NFE) — 1 1 








66 75-21-8 Óxido de etileno 1 000 10 10 
67 34123-59-6 Isoproturão — 1 1 
68 91-20-3 Naftaleno 100 101 10 
69  Compostos organoestânicos (expresso em Sn 
total) 
— 50 50 
70 117-81-7 Ftalato de di-(2-etil-hexilo) (DEHP) 10 1 1 
71 108-95-2 Fenóis (expresso em C total) (13) — 20 20 
72  Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos   PAH) 
(14) 
50 5 5 








74  Tributilestanho e seus compostos (15) — 1 1 
75  Trifenilestanho e seus compostos(16) — 1 1 
76  Carbono orgânico total (COT) 
(expresso em C total ou CQO/3) 
— 50 000 — 
77 1582-09-8 Trifluralina — 1 1 








79  Cloretos (expresso em Cl total) — 2 milhões 2 milhões 
80  Cloro e seus compostos inorgânicos 
(expresso em HCl) 
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para o ar 
(coluna 1a) 
kg/ano 
para a água 
(coluna 1b) 
kg/ano 
para o solo 
(coluna 1c) 
kg/ano 
      
81 1332-21-4 Amianto 1 1 1 
82  Cianetos (expresso em CN total) — 50 50 
83  Fluoretos (expresso em F total) — 2 000 2 000 
84  Flúor e seus compostos inorgânicos 
(expressos em HF) 
5 000 — — 
85 74-90-8 Cianeto de hidrogénio (HCN) 200 — — 
86  Partículas (PM10) 50 000 — — 
87 1806-26-4 Octilfenóis e octilfenóis etoxilados — 1 — 
88 206-44-0 Fluoranteno — 1 — 
89 465-73-6 Isodrina — 1 — 
90 36355-1-8 Hexabromobifenilo 0,1 0,1 0,1 
91 191-24-2 Benzo(g, h, i)perileno — 1 — 
(1) Salvo indicação em contrário, os poluentes especificados no anexo II serão comunicados como massa total desse poluente ou, caso 
o poluente 
seja um grupo de substâncias, como massa total do grupo. 
 
(2) Um traço (—) indica que o parâmetro e meio em causa não obriga a notificação. 
 
(3) Massa total dos hidrofluorocabonetos: soma de HFC23, HFC32, HFC41, HFC4310mee, HFC125, HFC134, HFC134a, HFC152a, 
HFC143, 
HFC143a, HFC227ea, HFC236fa, HFC245ca, HFC365mfc. 
 
(4) Massa total de perfluorocarbonetos: soma de CF4, C2F6, C3F8, C4F10, c-C4F8, C5F12, C6F14. 
(5) Massa total das substâncias, incluindo os respectivos isómeros, incluídas no grupo VIII do anexo I do Regulamento (CE) n.o 
2037/2000 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de 2000, relativo às substâncias que empobrecem a camada de ozono (JO L 
244 
de 29.9.2000, p. 1). Regulamento com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1804/2003 (JO L 265 de 16.10.2003, 
p. 1). 
 
(6) Massa total das substâncias, incluindo os respectivos isómeros, incluídas nos grupos I e II do anexo I do Regulamento (CE) n.o 
2037/2000. 
 
(7) Massa total das substâncias, incluindo os respectivos isómeros, incluídas nos grupos III e IV do anexo I do Regulamento (CE) n.o 
2037/2000. 
 
(8) Todos os metais serão comunicados como massa total do elemento em todas as formas químicas presentes na emissão. 
 
(9) Compostos orgânicos halogenados que podem ser absorvidos em carbono activado expresso como cloreto. 
 
(10) Expresso como I-TEQ. 
 
(11) Os poluentes devem ser notificados individualmente se for ultrapassado o limiar de BTEX (somatório de benzeno, tolueno, 
etilbenzeno,xileno). 
 
(12) Massa total dos seguintes difeniléteres bromados: penta-BDE, octa-BDE e deca-BDE. 
 
(13) Massa total de fenol e fenóis simples substituídos expressa como carbono total. 
 
(14) Os hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP) que devem ser medidos para efeito de comunicação das emissões para o ar são 
o benzo( 
a)pireno (50-32-8), o benzo(b)fluoranteno (205-99-2), o benzo(k)fluoranteno (207-08-9) e o indeno(1,2,3-cd)pireno (193-39-5) [em 
conformidade com o Regulamento (CE) n.o 850/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativo a 
poluentes 
orgânicos persistentes (JO L 229 de 29.6.2004, p. 5)]. 
(15) Massa total dos compostos de tributilestanho, expressa como massa de tributilestanho. 
(16) Massa total dos compostos de trifenilestanho, expressa como massa de trifenilestanho. 
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ANEXO V - Nº DE UA POR CATEGORIA PCIP POR CLASSE DE RISCO  
 
                   Risco                                    
Categoria PCIP
Baixo Médio Alto Total
1.1 1 14 5 20
1.2 2 2
2.2 1 1 2
2.3 4 3 7
2.4 6 4 10
2.5 14 2 16
2.6 52 14 66
3.1 12 12
3.2 1 1
3.3 7 1 8
3.4 3 3
3.5 1 63 5 69
4.1 2 20 4 26




4.6 1 1 2
5.1 3 22 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 3 44 47
6.1 1 15 10 26
6.2 1 25 1 27
6.4 16 91 107
6.5 8 8
6.6 31 169 1 201
6.7 23 5 28
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ANEXO VI - CENÁRIO I (Nº DE UA POR CATEGORIA PCIP POR CLASSE DE 
RISCO) 
 
            Risco                                       
PCIP
Baixo Médio Alto Total
1.1 1 15 4 20
1.2 2 2
2.2 2 2
2.3 4 3 7
2.4 7 3 10
2.5 15 1 16
2.6 54 12 66
3.1 12 12
3.2 1 1
3.3 7 1 8
3.4 3 3
3.5 3 61 5 69
4.1 3 19 4 26




4.6 1 1 2
5.1 3 22 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 2 45 47
6.1 1 16 9 26
6.2 26 1 27
6.4 19 88 107
6.5 8 8
6.6 33 167 1 201
6.7 24 4 28
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            Risco          
PCIP
Baixo Médio Alto Total
1.1 1 15 4 20
1.2 2 2
2.2 2 2
2.3 4 3 7
2.4 8 2 10
2.5 16 16
2.6 54 12 66
3.1 12 12
3.2 1 1
3.3 7 1 8
3.4 2 1 3
3.5 6 58 5 69
4.1 3 19 4 26




4.6 1 1 2
5.1 3 22 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 2 45 47
6.1 1 15 10 26
6.2 24 3 27
6.4 22 85 107
6.5 8 8
6.6 33 168 201
6.7 24 4 28
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          Risco             
PCIP
Baixo Médio Alto Total
1.1 1 14 5 20
1.2 2 2
2.2 2 2
2.3 3 4 7
2.4 7 3 10
2.5 15 1 16
2.6 51 15 66
3.1 12 12
3.2 1 1
3.3 7 1 8
3.4 2 1 3
3.5 1 62 6 69
4.1 2 20 4 26




4.6 1 1 2
5.1 3 22 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 2 45 47
6.1 1 15 10 26
6.2 23 4 27
6.4 14 93 107
6.5 8 8
6.6 31 168 2 201
6.7 23 5 28
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            Risco             
PCIP
Baixo Médio Alto Total
1.1 1 15 4 20
1.2 2 2
2.2 2 2
2.3 3 4 7
2.4 7 3 10
2.5 15 1 16
2.6 51 15 66
3.1 12 12
3.2 1 1
3.3 7 1 8
3.4 3 3
3.5 1 63 5 69
4.1 2 20 4 26




4.6 1 1 2
5.1 3 22 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 2 45 47
6.1 1 16 9 26
6.2 25 2 27
6.4 17 90 107
6.5 8 8
6.6 27 173 1 201
6.7 23 5 28
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ANEXO X - CENÁRIO V (Nº DE UA POR CATEGORIA PCIP POR CLASSE DE 
RISCO) 
 
          Risco                        
PCIP
Baixo Médio Alto Total
1.1 1 14 5 20
1.2 2 2
2.2 1 1 2
2.3 3 4 7
2.4 7 3 10
2.5 15 1 16





3.5 2 62 5 69
4.1 2 20 4 26




4.6 1 1 2
5.1 3 22 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 2 45 47
6.1 1 16 9 26
6.2 26 1 27
6.4 18 89 107
6.5 8 8
6.6 28 172 1 201
6.7 24 4 28
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          Risco                        
PCIP
Baixo Médio Alto Total
1.1 1 14 5 20
1.2 2 2
2.2 1 1 2
2.3 3 4 7
2.4 7 3 10
2.5 15 1 16
2.6 53 13 66
3.1 12 12
3.2 1 1
3.3 7 1 8
3.4 3 3
3.5 1 63 5 69
4.1 2 20 4 26




4.6 1 1 2
5.1 1 23 1 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 1 45 1 47
6.1 1 15 10 26
6.2 25 2 27
6.4 11 95 1 107
6.5 8 8
6.6 27 172 2 201
6.7 23 5 28
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ANEXO XII - REPORTE FINAL (Nº DE UA POR CATEGORIA PCIP  POR CLASSE 
DE RISCO) 
 
          Risco                                 
Categoria PCIP
Não Elevado Elevado Total
1.1 13 7 20
1.2 2 2
2.2 2 2
2.3 3 4 7
2.4 7 3 10
2.5 14 1 15
2.6 53 14 67
3.1 12 12
3.3 7 1 8
3.4 3 3
3.5 50 9 59
4.1 22 4 26
4.2 7 5 12
4.3 2 2
4.5 3 3
4.6 1 1 2
5.1 22 3 25
5.2 1 1
5.3 2 2
5.4 44 4 48
6.1 18 9 27
6.2 23 3 26
6.4 98 6 104
6.5 8 8
6.6 138 67 205
6.7 21 5 26
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